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LA POLOGNE
rouTiQoe, ÉcoaoNiguE, uttëmibe et (rtistique

d *J Ś S -fc\a .c i.€ is e t  d ’ X » .£ o a r j a a . f l t - t i o a s L 0  

F» ^  L > l l é  p a r *  l ’ . ^ = V s s o c i » . t . l o x 3 .  D F ' r a n . e ®  -  P o l o Q r z x e

or^-ane de la Chambre de Commerce Franco-Polonaise de Paris

PARAIT LE !• ' ET LE 15 DE CHAQUE MOIS

Bureaux : 5, rue Qodot-de-Mauroy, PARIS (9*)
Télépkene Louvre 11 86

Prière d’adresser la correspondance au Directeur

Les Manuscrite non insérés ne sent pas rendus

PRIX DB L’ABONNBMBNT

Fran ce b t  Pologm b : Un an, 20 fr. — Six mois, 10 tr. — Iroi# mois, 5 U ,  

t̂ TRANGBii : Un an, 25 franes.
{Prièrê d’a d - w r  mandate, ehèquM^ etc., 

à M. A. MERLOT, direeteur de la 'P ologne, 5, ru» Godot-dê^Maurayt Pari» 9*

Le service du Bulletin ést effectué gratuitement 
aux Membres de l’Association France - Pologne 

et de la Chambre de Commerce  ̂Franco-Polonaise de Paris

Priić du natnèfo : 1 îp. 25

La Pologne politique, économique, littéraire et artistique insérera, au 
tarif de 2 francs la ligne, les ofires et dti nandes d’emploi ou de services 
Industriels, commereiaux et agricoles et de marehandises, sous réserve de 
son droit de refuser l’ insertion demandée

La publicité est reçue aux bureaux de la Pologne politique, économique, 
littéraire et artistique.



COMPAGNIE
' GÉNÉRALE T R A N S A T L A N T IQ Ü E’  u j j n L n A ü D

R. C. : Seine 64-483

I Service
DUNKERQUE-DANTZIG

Pour tous renseignem enta , s 'a d resser  à la Com pagnie G énérale 
Transatlantique

à Paris, 6, rue Auber

à Varsovie, 27, Królewska

à Dantzig, M/Vl. WORMS & C, 17, Langermarkt
mÊmammÊmmÊÊmammimÊmmimmtmmmammÊ^m^mÊÊÊ^mmtmmÊÊÊmÊtÊÊÊmammémÊmmmâmÊmmÊmmmmÊÊÊÊÊÊÊÊÊmmtmÊmmm^Ênsaa^mmÊm

Banque Franco-Polonaise
CAPITAL 20 MILLIONS DE FRANCS

41, AVENUE UE Xj’OPÉRA — PAÏIIS
R . C . : Seine 182.068

A d r e s s e  T é lé g r .  T é l é p h o n e

BAFRAPOLAB P A R IS  C E N T R A L  C S-99

Constituée avec le concours des banques : Banque de 
F̂ aris et des Pays-Bas, Société Générale, Crédit Industriel 
et Commercial, Union Parisienne et des principales firmes 
industrielles françaises,

La Banque Franco-Polonaise
fait toutes les opérations de banque en France et à l’étranger.

La BANQUE est spécialement organisée pour traiter les 
affaires de ch an ge, de m arch an d ises, d ’escom pte, de 
paiem ent et d ’en ca issem en t avec la P ologne.

Ouvertures de comptes en zloty, en leiŝ  en marks 
allemands.

La BANQUE possède des Agences à Varsovie, Katowice, 
Dantzig. Prière de s’adresser au siège social à Paris, pour 
toutes relations avec les Agences.



Comptoir National d’Escompte de Paris
(Société A n o n y m e  

'̂ au C a p ita l de 250 millions de fran cs en tièrem en t versés 

S iè q e  S o c ia l : à PARIS, 14, rue Bergère 
S u c c u rs a le  : 2, place de l’Opéra, à PARIS

A G E N C E S  :
44 B u r e a u x  d e  q u a r t ie r  d a n s  P a r i s .  —  15  B u r e a u x  d e  b a n li e u e .  —  2 1 7  A g e n c e s  et B u r e a u x  en  

p r o v in c e . —  1 1  A g e n c e s  d a n s  le s  C o lo n i e s  et P a y s  d e  P r o t e c t o r a t .—  13  A g e n c e s  à  V É t r a n g e r .

OPÉRATIO NS DU COMPTOIR
E s c o m p te  de p a p ie r  c o m m e r c ia l e t w a r r a n t s .—  

R e c o u v r e m e n ts  s u r  la  F r a n c e  e t  T E t r a n g e r . 
—  D é p ô ts  à  v u e . ■—  C o m p te  de C h è q u e s  a v e c  
in té r ê ts . —  A v a n c e s  s u r  titre s  e t  s u r  m a r  
c h a n d is e s . —  V ir e m e n ts . —  D é liv r a n c e  de 
C h è q u e s  e t e n v o ls  d e  F o n d s . —  O rd res de 
B o u r s e . —  V a le u r s  d e  p la c e m e n t . ■—  L e ttre s  
d e  C réd it c ir c u la ir e s  e t M a n d a ts  d e  v o y a g e  
p a y a b le s  d a n s  le  m o n d e  e n tie r .

B o n s  à  é c h é a n c e  f ix e . —  O u v e r tu r e  de C réd its  
e n  c o m p te s  c o u r a n ts  e t C réd its  d o c u m e n ta i­
r e s . —  G a rd e  de t itre s  à  P a r is ,  e n  F r a n c e  et 
à  l ’ E t r a n g e r . —  P a ie m e n t  de c o u p o n s  de 
to u te  n a t u r e . —  G a r a n tie  c o n tre  les  r isq u e s  
d e  r e m b o u r s e m e n t a u  p a ir . —  S o u sc r ip t io n s  
à  to u te s  le s  é m is s io n s  p u b liq u e s . —  A c h a t  
et v e n te  d e  m o n n a ie s  é tr a n g è r e s .

LOCATION DE CO FFR E S-FO R TS
L e  C o m p to ir  m e t  à  la  d is p o s it io n  d u  p u b lic  p o u r  la  g a r d e  d e s  v a le u r s , p a p ie rs , b i jo u x ,  e t c .,  

d e s  c o ffr e s - fo r ts  e n tie r s  e t  d e s  c o m p a r t im e n t s  d e  c o ffr e s - fo r ts , a u  S iè g e  s o c ia l, ù la  S u c c u r s a le , 
2 , p la c e  d e  l ’ O p é r a  ; à  l ’ A g e n c e  A ,  14 7 , b o u le v a r d  S a in t- G e r m a in , à l ’ A g e n c e  N , 3 5 , a v e n u e  M a c- 
M a h o n , à l ’ A g e n c e  T , 1 , a v e n u e  d e  V i l l ie r s ,  à  l ’A g e n c e  U , 4 9 , a v e n u e  d e s  C h a m p s - E ly s é e s , à 
l ’ A g e n c e  A T , 12 , b o u le v a r d  R a s p a il ,  e t  d a n s  le s  p r in c ip a le s  A g e n c e s  de F r a n c e .



ORGłNISłTIONS S INSTITUTIONS POLONłISES EN FRłNCE

L é g a t i o n  d e  P o lo g n e ,  12 , ru e  d e  M a r ig n a n , P a r is ,  8» ( T é l .  : E ly s é e s  34-00 e t  3 4 -0 1).

C o n s u l a t  G é n é r a l d e  P o l o g n e ,  4 3 , ru e  T h 6o p h ile -G a u tt iie r , P a r is ,  16* ( T é l .  : A u t e u i l  2 7 -9 7 ).

C o n s u la t s  d e  P o l o g n e  : A l^ o r  (8, ru e  E m p e r e u r -V e s p a s ie n )  ; B o r d e a u x  (7 , a l lé e s  d e  C h a r tr e s )  j 
L e  H a v r e  ( 1 7 2 , ru e  V ic t o r - H u g o )  ; L i lle  ( 1 1 7 - 1 1 9 ,  b o u l. d e  la  R é p u b liq u e ) ;  L y o n  (1 4  b is ,  

b o u l. d e  la  C ô t e ) ;  M a rse ille  (2 1 , b o u l. D e la n g la d e ) ;  N ic e  (2 7 , b o u l. D u b o u c h a g e )  
S t r a s b o u r g  (4 9 , b o u l.  C lé m e n c e a u  j.

M i s s i o n  M i l i t a i r e  P o l o n a is e ,  1 2 , .r u e  d e  M a r ig n a n , P a r is ,  8® ( T é l. : E ly s é e s  34-00 e t  3 4 .0 1).

D é lé g a t io n  P o l o n a i s e  à  La C o m m i s s io n  d e s  R é p a t a i i o n s ,  H ô t e l A s t o r ia  (T é l. 6-4 5) ( in te r .) .

B u r e a u  d e s  q u e s t io n s  d 'é m ig r a t i o n ,  4 3 , ru e  T h é o p h iie - G a u t ie r ,  P a r is  16® ( T é l. A u t e u i l  2 7 -9 7 ) .

A g e n c e  P o l o n a is e  d e  P r e s s e ,  8, a v e n u e  M o n ta ig n e , P a r is ,  8» ( T é l .  : E ly s é e s  19-8 6);

S o c ié té  d e  P a tr o n a g e  p o u r  V l î m i g r a l i o n  o u v r iè r e  p o lo n a is e  e n  F r a n c e .  —  P r é s id e n t  : M  H I E R O -  
N I M K O , 8, a v e n u e  M o n ta ig n e  ( V l l l ' ) .

C o m ité  d e s  C o r r e s p o n d a n ts  P o l o n a i s ,  à  P i r i s .  —  P r é s id e n t  : M . A n t o n i  P O T O C K I  ; S e c r é ta ir e  G é ­
n é ra l : M C a s i m ir  S M O G O R Z E W S K I .— S fîc r é t a r ia t  : 180, ru e  B lo m e t  (X V « ); T é l .  S é g u r  9 1-8 9 .

É c o le  P o l o n a is e  { d ite  d e s  B a tiy n o lle s ] ^  - -  D i r .  : M . A . B U D Z Y Ń S K I  —  15 , ru e  L a m a n d é , P a r is ,1 7 « .

C o m it é  p o u r  l 'a d m i s s io n  des e n f a n t s  p o lo n a i s  d a n s  le s  é c o le s  p r o f e s s i o n n e l le s  d e  la  V i l l e  d e  P a r i^  . —  
P r é s i d e n t  : D '  d e  W E G L E N S K I .  —  96 b is ,  ru e  d e  la  T o u r  ( T é l. : P a s s y  8 5-2 9 ).

A s s o c ia t io n  d e s  A n c i e n s  E lè v e s  d e  l 'E c o l e  P o l o n a i s e  d e  P a r i s ,  fo n d é e  e n  18 6 5 . —  15 , ru e  L a m a n d é , 
P a r is , 17«. *

A s s o c ia t io n  d e s  A n c i e n n e s  E lè v e s  d e  l ' I n s t i t u t  P o l o n a i s  d e  l 'H ô t e l  L a m b e r t .  —  P r é s i d e n t e :  
M a d e m o is e lle  M a r i e  O B A L S K A .  —  4 5 , ru e  P o c c a r d  à L e v a l lo is - P e r r e t  (S e in e ) .

M i s s i o n  C a t h o liq u e  P o l o n a is e .  —  R e c t e u r ;  M . l ’ a b b é  S z y m b o k . —  E g lis e  d e  l ’ A s s o m p t io n , 
2 6 3  b is ,  ru e  S a in t- H o n o r é , P a r is ,  1» .̂

B i b l i o t h è q u e  P o l o n a i s e  et M u s é e  A d a m  M i c k i e w i c z .  —  C o n s e r v a t e u r :  M . L a d i s l a s  M I C K I E W I C Z .
—  6 q u a i  d ’ O r lé a n s , P a r is ,  4». —  B i b lio th é c a ir e  : M . S t a n i s ł a w  P i o t r  K O C Z O R O W S K I .

S o c ié t é  P o l o n a i s e  d e s  A m i s  d u  L i v r e  à  P a r i s  ( P o ls k ie  T o w a r z y s t w o  P r z y ja c ió ł  K s i ą ż k i  w  P a r y ż u ) .
—  P r é s i d e n t  : jVI. S t a n is ła w  P io t r .  K o c z o r o w s k i .  —  S e c r é t a ir e  : M^^» B .  M o n k i e w i c z .  —  
6 , q u a i  d ’ O r lé a n s , P a r is ,  4®.

Œ u v r e  d e  S a i n t - C a s i m i r .  —  P r é s i d e n t  : P r in c e  P O N I A T O W S K I .  —  S u p é r i e u r e  : S œ u r
J A G A L S K A .  —  1 1 9 , ru e  d u  C h e v a le r e t ,  l ’ a r is ,  13*.

S o c ié t é  d e  B i e n f a i s a n c e  d u  n o m  d e  C la u d i a  P o t o c k a .  —  P r é s i d e n t e  : B a r o n n e  T A U B E .  —  128 , b o u ­
le v a r d  H a u s s m a n n , P a r is ,  ü».

B u r e a u  d e  B i e n f a i s a n c e  d e s  D a m e s  P o l o n a is e s .  —  P r é s i d e n t e  : P r in c e s s e  C Z A R T O R Y S K A .  —  
2 , ru e  S a in t - L o u is - e n - r l i e ,  P a r is ,  4 ‘ .

S o c ié t é  d e  l 'H o n n e u r  e l d u  P a i n .  —  P r é s i d e n t  : C o m t e  L a d i s l a s  Z A M O Y S K I .  —  6, q u a i  d ’ O r ­
lé a n s , P a r is ,  4».

P r o t e c t io n  P o l o n a is e .  —  P r é s i d e n t e  : C o m te s s e  M a u r i c e  Z A M O Y S K A .  —  6, q u a i  d ’ O r lé a n s , 
P a r is ,  4* ( T é l. : G o b e lin s  0 0 -15 ).

t S o k o l  y. S o c ié t é  d e  G y m n a s t iq u e .  —  P r é s i d e n t :  M . L a d i s l a s  M I L K U S Z Y C ;  S e c r é t a ir e  G é n é ­

r a l  : M . B o l e s l a s  B I E L S K I .  —  7 , ru e  C o r n e ille , P a r is  (V II« ) .

A s s o c ia t io n  d e s  I n g é n ie u r s  P o U m a is  à  P a r i s .

U n i o n  d e s  P o l o n a i s e s  d e  P a .  i s .  —  P r é s i d e n t e  : M m e  M a r y a  S Z E L I G A .  S i è g e  S o c i a l  : 3  b is ,  

ru e  E m ile -A lle z , Paris»  17».

U n i o n  d e s  A n c i e n s  C o m b a t ta n ts  P o l o n a i s  d a n s  le s  A r m é e s  A l l i é e s  e n  F r a n c e .  —  P r é s id e n t  : 
M . M i c h e l  K O S S O W S K I ;  S e c ié t a ir e  g é n é r a l :  iM. C a s i m i r  S M O G O R Z E W S K I .  —  S e c r é ­
t a r ia t  : 180, r u e  B lo m e t ,  P a r is  ’l é l .  :* S é g u r  9 1-8 9 .

S to w a r z y s z e n ie  S tu d e n to m  P o l s k i c h  v> P a r y i u  ( A s s o c ia t io n  d e s  E t u d ia n t s  P o lo n a is  à  P a r is ) .  —  
P r é s i d e n t :  C o m t e  E t i e n n e  T Y S Z K I E W I C Z .  —  S e c r é ta ir e  : M . K A R A S I E W I C Z .  —  T r é s o ­

r i e r :  D O M A Ń S K I .  —  1 5 , r u e  L a m a n d é , P a r is ,  17 * .

A s s o c ia t io n  F r a n c e - P o lo g n e .  —  P r é s i d e n t  : M . J .  N O U L E N S .  —  5 , ru e  G o d o t - d e -M a u r o y , 9» 
( T é l .  : L o u v r e  11 -8 6 ).

Les Amis de la Pologne. —  Président : M . L o u is  M A R I N .  —  2 6 , r u e  d e  G r a m m o n t, P a r is ,  2» 
( T é l .  : C e n tr a l  1 7 -2 7 ) .

Chambre de Commerce Franco-Polonaise. —  Président ; M . J .  N O U L E N S .  —  5 ,  r u e  G o d o t - d e -  
M a u r o y , P a r is ,  9* (T é l ._ L o u v r e  1 1 - 8 6 ) .



BANQUE POUR LE C OM MER CE E T  L  IN D U S T R IE  A VtRSOVIE
Société Anonyme fondée en 1909 

Siège Social : S, rue Traugutta, Varsovie 
SUCCURSALE DE PA R IS : 36, rue de Châteaudun 

Tél. Trudaine 42-48 - 56-49 - 66-78 - Inter 112. Adr. té légr. ; B a n k v a r a b - P a r i s

C O N S E I L  D ’ A D M I N I S T R A T I O N . —  P r é s i d e n t  : M. S t e fa n ' P r z a n o w s k i,  a n c ie n  M in is tre  d u  
C o m m e r c e  e t  d e  l ’ I n d u s tr ie . —  V i c e - P r é s i d e n t s  : M.M. M ich el K a r s k i ,  P r é s id e n t  d e  la  S o c ié té  
d ’ A s s u r a n c e s  “  O m n iu m  ”  ; E d m o n d  P o ir é s ,  a n c ie n  B a n q u ie r  à P a r is . —  M e m b r e s  d u  C o n s e i l  : 
M M . C a s im ir  A m b r o z e w ic z , m e m b r e  d u  C o n se il cl’ A d m in is t r a t io n  d e  l’ U n io n  d e s  I n d u s t r ie ls  
M é t a l lu r g is t e s ;  W it o ld  C z a m a ń s k i,  D ir e c te u r  G é n é r a l d e  B r itis h  a n d  N o r th  E u r o p e a n  B a n k  
L t d ,  à  L o n d r e s ;  le  B a r o n  S t a n is la s  D a n g e l, I n d u s t r ie l ;  F. l 'i lu c l io w s k i,  P r é s id e n t  d u  T r ib u n a l 
d e  L o m z a ;  R e n é  F r a c h o n , A d m in is t r a t e u r  d e  la  S o c ié  lé  C o m m e r c ia le  d e  l ’ O u e s t A tr ic a ii i ,  A d m i­
n is tr a te u r  d e  la  B a n q u e  P r iv é e ,  L y o n - M a r s e ille  ; E d o u a r l  G tn sler, P r é s id e n t  d e  la C o m p a g n ie  
d ’ A ss u r a n c e s  “  L a  V is t u l e  ”  ; V .  H a u z e u r , N é g o c ia n t , à V e r v ie r s  ; J .  J e z io r a ń s k i,  P r é s id e n t  
d u  C o n se il d ’^ A d m in is tra tio n  d e  la  S o c ié té  P o lo n a is e  d 'E le c t r ic i t é  ; V ic o m t e  d e  J o n g h e , 
I n d u s t r ie l  à  P a r i s ;  S t a n is la s  K w in t o ,  A d m in is t r a t e u r  d e  la  S o c ié té  d e W a r r a n t s  d e  V a r s o v i e ;  
le  P r o f .  S t a n is la s  O k o ls k i,  D ir e c t e u r  d e  la  S o c ié té  d e s  In d u s tr ie ls  d e  P o lo g n e ;  C o m t e  R o g e r  
R a c z y ń s k i ,  p r o p r ié t a ir e - fo n c ie r  ; P r in c e  J . R a d z iw i ł ł ,  P r é s id e n t  d u  C o n se il d ’ A d m in is t r a t io n  d e  
la  S o c ié té  “  N i t r a t  ”  ; C o m t e  W it o ld  S ą g a j l ło ,  A d m in is t r a t e u r  D é lé g u é  d e  la  “  S o c ié té  V a r s o ­
v ie n n e  d e  C h a r b o n n a g e s  ”  ; B a r o n  M . d e  S ila n s , I n d u s t r ie l  à  P a r i s ;  S . S u ż y c k i ,  A d m in is t r a t e u r  
d e  la  S o c ié té  M in iè re  d e  S t a r a c h o w ic e  ; F r a n ç o is  W o lf f in , A d m in is t r a t e u r - D é lé g u é  d e  la S o c ié té  
d e s  E t a b lis s e m e n t s  c h im iq u e s  “  G r o d z is k  ” , a n c ie n  J u g e  a u  T r ib u n a l  d e  C o m m e r c e .

D I R E C T I O N  G É N É R A L E .  —  P r é s i d e n t  et D i r e c t e u r  G é n é r a l : M . S t é p h a n e  B e n z e f .  —  V ic e -  
P r é s i d e n t  : M . F é l ix  D z ie c h c iń s k i.  —  M e m b r e s  : M M . S ig is m o n d  S w ią c ic k i ,  W a c la w  W a ń k o w ir z  e t  
S t a n is la s  K w i n t o ,  D é lé g u é  d u  C o n se il. —  D ir e c t e u r s  : M M . V ic t o r  B e r e s z k o , T .  U r b a ń s k i,  W . 
S ło w ik o w s k i,  W .  M ic h a ls k i, S .  P a w ło w s k i .
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LA VIE POLITIQUE

L a  P o l o g n e  e t  l .v S o c i é t é  d e s  N a t i o n s .

Comme nous l ’avons indiqué dans le précédent fascicule, le comte 
Alexandre Skrzyński, m inistre des Affaires étrangères, présidait la 
délégation de la Pologne à l ’assemblée générale de la Société des 
Nations, qui s ’est ouverte à Genève le septembre 1924.

Une des premières lâches de l ’Assemblée a été d ’élire, au scrutin 
secret, son président (M. Molta, chef du départem ent politique du 
Conseil fédéral suisse, par 45 voix sur 47 votants) et ses vice-prési­
dents. Ont été désignés : MM. Léon Bourgeois (France) par 44 voix; 
lord Parm oor (Empire britannique) par 42 voix; Salandra (Italie) 
par 42 voix; U ruccia (Colombie) par 42 voix; le comte Alexandre 
Skrzyński (Pologne) ]>ar 4o voix; Chao C hu (Chine) par 89 voix.

*
♦ *

Au cours des séances de l ’Assemblée générale de la Société des 
Nations, les 'chefs des délégations des principaux Etats représentés 
ont tenu à énoncer le program m e de la politique internationale de 
leur pays : prenant la parole dans la m atinée du 4 septembre 1924, 
M. Ramsay Mac Donald, j)remier m inistre de l ’Em pire britannique, 
a prononcé un long discours, où s ’est m anifestée, çà et là, quelque 
spontanéité fâcheuse : étudiant le problèm e de la sécurité, il s ’est 
plaint que l ’ignorance des travaux et des organisations de la Société 
des Nations soit à peu près générale; et il a ajouté, à la vive surprise 
de la grande m ajorité de l ’auditoire : « Ah, lorsqu ’une erreur est 
com m ise, com m e ce fut le cas pour le règlem ent de la Ilaute-Silésie, 
elle est connue du monde entier. Mais il en est autrem ent pour les 
autres travaux de la Société des Nations. »

La réprobation a été telle que, le jo u r m êm e, dans l ’après-m idi, 
à l ’issue d ’une conversation entre MiM. Ilerriot et Mac Donald, le 
com m uniqué suivant fut publié par la délégation britannique ; 
« Dans le passage de son discours relatif à la Haute-Silésie, le pre­
mier m inistre rem arque que ses paroles peuvent donner lieu à un 
m alentendu. Il a cité le cas de la Ilaute-Silésie com m e un de ceux 
<|ui provoquèrent dans la presse des critiques violentes, alors que 
des actes utiles sur lesquels l ’opijiion fu t unanim e sont rarem ent 
mentionnés. Le prem ier m inistre n ’avait aucunem ent l ’intention de 
porter un jugem en t sur la décision relative à la Haute-Silésie. .»

A ce com m uniqué écrit, la délégation britannique a a jouté une 
com m unication verbale disant q u ’ « on s ’est égalem ent m épris sur 
les paroles du prem ier m inistre britannique touchant les responsa­
bilités de la guerre ».

Au début de la séance tenue par l ’Assemblée Générale de la Société
N'  ̂ i 9 —  I®'' Octobre i9a4. 16



des Nations dans la même après-midi du [\ septembre 1924, le comte 
Alexandre Skrzyński, m inistre des Affaires étrangères de Pologne, a 
pris la parole. Tout naturellem ent, il n ’a pas relevé l ’allusion faite, 
le m atin, par le prem ier m inistre britannique au règlem ent du par­
tage de la Haute-Silésie : l ’ incident devait être considéré com m e
clos, à la suite des explications satisfaisantes données par (M. Ramsay 
Mac Donald.

N'ous donnons ci-après le texte du discours du m inistre des
Affaires étrangères de Pologne.

M onsieur le Président, Mesdames, Messieurs,

J ’ai ressenti, je  vous l ’avoue, en m ontant les m arches de cette trib u n e, 
une très v ive ém otion car, depuis toujours, depuis que cette tribune se 
dresse au m ilieu  de l ’Assem blée de la Société des Nations, au m ilieu  du 
m onde, peut-on dire, j ’ai été parm i les foules chaque année grossissantes 
dans m on pays qui tournaient vers elle des regards d ’angoisse, d ’attente, 
espérant que d ’ici vont tom ber les paroles qui seront égales à des actes.

J ’y  ai été précédé par des hom m es des plus illustres qui tous, dans le
courant des années précédentes, ont su a llu m er un tel foyer de foi, de
croyance et d ’idées q u ’ils nous ont éclairés, nous tous qui somm es réunis 
a u jo u rd ’h u i, com m uniant sous les m êm es espèces des idées généreuses 
de paix et de justice . Par contre, la tâche des représentants de pays com m e 
le m ien , lo rsq u ’ils prennent la parole dans celte Assem blée, est infinim ent 
p lus sim ple.

Pour m oi, Mestlames el Messieurs, ce qui im porte, ce n ’est plus de parler 
des grandes idées générales, c ’est de vous dire sim plem ent, fran chem en t, ce 
que, en toute conscience, m on pays e l son opinion  publique com prennent 
à traders les paroles abstraites q u i sonl sur les lèvres de tous ; du jo u r, en 
effet, où l ’on peut s ’êti-e entendu sur les idCes générales, encore faul-il 
s ’entendre quant à la réalité de leur application. A insi seulem ent pourrons- 
nous échapper à l ’erreur des peuples q u i s ’étaient réunis, aux tem ps anciens, 
pour élever une tour m onum entale ju s q u ’aux cieux e l qui ont fa illi dans 
leur entreprise, faute de cette entente.

Aussi b ien , n ’aurions-nous pas l ’excuse q u ’ils avaient de ne pas parler 
la m êm e langue : tous ici nous parlons une m êm e langue, plus ou m oins 
bien peut-être e t nous som m es nni^ quant aux principes.

J ’envisage mes paroles coimme l ’apport d ’un modeste artisan qu i vient 
a jo uter une pièce de construction secondaire dans l ’énorm e architectui-e 
dont les plans sont d é jà  dressés et les lignes déjà préétablies.

A vant d ’exposer le poin t de vue du G ouvernem ent polonais el de l ’opi- 
laion p ublique de m on pays sur la question de la réduction des arm em ents, 
je  tiens à rappeler que la Pologne a eu en  quelque sorte, le triste e l dou­
loureux priv ilège  d ’être le précurseur de cette grande idée. Dans toutes 
nos assem blées politiques, chaque jo u r , on parlait de désarm em ent. On 
disait —  c ’est le m ot d ’ordre auquel tout le m onde croyait —  q u ’un pays 
désarmé ne peut plus être attaqué, q u ’ il ne peut éveiller la défiance el 
la m alveillan ce de ses voisins.

Ceci se passait au xviii® siècle. Nous som m es venus trop tôt dans un m onde 
trop vieux. Vous savez ce qui est arrivé.

Je me borne à rappeler que nous avons été partagés par des hom m es 
q u i n ’avaien t que le m ot « p aix » sur les lèvres; Frédéric le Grand parlait 
de la paix nécessaire, e l c ’est poiu’ éviter la guerre à propos de la T urquie



•entre deux im péralrices q u 'il était u rgen t, disait-on, de partager la Pologne : 
toujours résonnaient des paroles qui faisaient allusion à l ’égalité : m ais 
là aucune part n ’était faite à la loi : on visait seulem ent l ’égalité  des parts 
enlixî lesquelles était divisée la Pologne.

Je m ’excuse d ’avoir fait appel à l ’histoire; c ’est q u ’elle dem eure tout de 
même l ’in itiative de l ’avenir. Ceci d it pour le passé psychologique de m on 
pays, voyons le présent. ’

A vant de parler du  gouvern em en t polonais, je  voudrais que vous ayez- 
la notion de ce que représente la P ologne du  point de vue de la paix; je  
voudrais, dans un bref raccourci, faire entrevoir ce q u ’elle pense, vous 
faire entendre, en quelques paroles, au-dessus du  fracas ■des v illes, au-dessus 
des discordes des jo u rn au x , au-dessus d u  vacarm e des usines, le grand 
silence qui s ’élève des cham ps où le travailleu r placide ct pacifique se rend 
chaque m atin  à l ’aube pour cultiver sa te ire , tout p rêt à deven ir, m ais 
seulem ent s ’il y  est con train t, un des m eilleurs soldats du  m onde, à en 
croire nos am is c t m êm e nos ennem is.

Voilà ce q u ’est le terroir polonais, fondem ent psychologique du passé 
et du présent, et dans lequel l ’arbre de la paix pousse ses racines profondes.

S ’il en est a insi, aucun gouvern em en t polonais ne peut faire autrem ent 
que de collaborer avec les autres nations pou r réaliser le règne de la paix.

C ’est sous ce jo u r que nous envisageons les d ifficu ltés énorm es qui 
secouent le m onde, les crises terribles, financières, économ iques, crise de 
I)roduction q u i se traduisent par un état de choses terrible dans lequel se 
débattent les hom m es qui veulent travailler ct q u i ne p euvent le faire.

Nous sentons que nous somnies im puissants à apporter une aide efficace 
dans la recherche de la solution de cet énorm e problèm e du traviwl : i l  
n'en  est pas m oins vrai que ce problèm e doit être résolu parce q u ’il est 
la base de tout ce q u ’il y  a de fort dans le m onde : toute la grande force 
à laquelle appartient l ’avenir, la force de l ’énergie  et d u  travail, dépend 
de ce grand problèm e dont la solution ne peut être trouvée que par la sta­
bilité et la sécurité.

Par là, nous touchons au deuxièm e grand problèm e qui préoccupe le 
m onde, au  problèm e du désarm em ent.

Le désarm em ent n ’est possible que si la sts^urité et la stabilité régn en t 
dans le m onde; à ce m om ent seulem ent le travail pourra être donné à ceux 
qui ne peuvent em ployer leurs bras s ’ils n ’ont au cœ ur la confian'ce q u ’in s­
pirent une sécurité et une stabilité absolues.

Le Ud)leau tjue je  m ’efforce d ’esquisser dès difficultés de l ’heure présente, 
ne serait ]>as com plet si nous ne m ontrions la lign e  rouge qui traverse la 
carte de l ’ Europe : non loin de nous, dans l ’est, l ’horizon est encore rouge. 
On s ’interroge ; est-ce l ’aube d 'un e jou rn ée splem iide qu i se lève.® Est-ce 
un incendie qui se répand dans une nuit sans étoiles ? A ces questions, la 
réponse sera donnée, sans nul doute, par la raison d ’Etat collective du 
m onde.

A rrivons au traité d ’assistance. E videm m ent, nous l ’avons accepté, par 
respect pour les esprits supérieurs qui y  on t travaillé, q u i on t espéré m ettre 
en pratique les articles du pacte de la Société des Nations concernant la 
st‘cinité. Nous l ’avons accepté bien q u ’ayant l'im pression  que certains points, 
notam m ent la définition de l ’agresseur, ne soient pas suffisam m ent pré­
cisés. Mais com m ent aurions-nous pu le rejeter ? Le pacte d ’assistance n ’est 
autre chose, com m e l ’a dit ce m atin  le très honorable Prem ier britannique, 
que l ’interprétation et l ’am plification des articles du pacte de la Société 
des Nations.

11 y  a , dans le traité d ’assistance, un point sur lequel les opinions peuvent



différer. Je veux parler des ac-cords com plém entaires. Ce n ’est pas cette 
question particulière qui aurait pu  nous am ener à rejeter le traité d ’assis­
tance. Certes, il y  a là m atière à critiques. Parlant de pacifism e, on peut 
prétendre que l ’on n ’a pas le droit de reprendre des form es rappelant la 
structure internationale du passé. Il est extrêm em ent d ifficile  de m ettre 
à sa juste  place une question aussi d iscutée; mais j ’ai l ’im pression que les 
traités com plém entaires ne pourront jam ais être envisagés com m e une 
cause, ils sont au contraire un effet et leur raison d ’être, la cause p rin c i­
pale et in itia le, c ’est que, ju s q u ’à présent, la solidarité universelle n ’a 
pas p u  être réalisée, avec des sanctions suffisantes pour garantir au monde 
la paix et la sécurité.

Le jo u r où le m onde entier désarm era m oralem ent, le jo u r  où la soli­
darité universelle sera réalisée, les accords com plém entaii-es ne seront plus 
utiles. Mais, d ’ici là, on ne peut pa« dem ander à une nation décidée à vivre 
de ne pas songer à sa sécurité.

Quand on parle de la paix, on arrive au problèm e de la justice , qui a 
été si éloquem m ent exposé ce m atin par le très honorable Prem ier b r i­
tan nique. Pour ne pas laisser le plus faible doute dans vos esprits, je  com ­
m ence par d ire, au nom  de la Pologne, que le jo u r où sera trouvée une 
form ule perm ettan t de je ter à gen oux toute volonté récalcitrante devant 
le droit, nous signerons cette form ule des deux m ains.

Mais q u ’est-ce que la justice  ? Il y  a, n aturellem ent, la justice  fondée 
sur le droit recon n u, écrit, fixe. Il y  en a une autre, qui ne s ’appuie pas 
sur le droit reconnu de tout le m o n d e; on peut aussi l ’appeler la justice, 
m ais on ne peut pas en parler quand il s ’agit de la paix, car la justice  abs­
traite,. sans droits, c ’est la révolution.

J ’entrevois avec jo ie  et avec Confiance la possibilité d ’introduire dans 
la vie internationale la procédure utilisée dans l ’in térieur des pays. L ’in s­
titution  de la cou r perm anente de ju stice  est déjà un pas très im portant 
dans cette voie. Le i3  décem bre 1 920 , l ’Assem blée a voté le statut de la 
C our Internationale de Justice. C ’est une journ ée qui doit m arquer dans 
l ’évolution de la vie internationale, car c ’était une rupture avec les anciennes 
traditions d ’après lesquelles les intérêts nationaux étaient réglés en vertu 
de quelques calculs, après que les juristes avaient préparé les thèses ju r i­
diques.

Il y  a un autre point que le très honorable P rem ier britannique a très 
justem en t évoqué. Il fau t envisager toutes ces incertitudes politiques qui 
am ènent l ’explosion de la guerre et par conséquent, il faut tendre à ce 
que l ’arbitrage intervienne à tem ps pour em pêcher que, dans l ’atm osphère 
de l ’Europe, s ’amassent des dispositions, <les contradictions, des m alentendus 
pouvant en traîn er im e explosion.

A rb itrage! Voilà le grand m ot de l ’avenir. Nous y  croyons, nous le con ­
sidérons com m e un élém ent de sécurité et de stabilité. J ’ai été très heureux, 
ce m atin , d ’entendre le très honorable Prem ier britannique élever si haut 
le prestige de l ’arbitrage et proclam er son in tangibilité .

L ’arbitrage crée des situations définitives. Certes, on ne peut étudier dès 
m aintenant com m ent on réalisera la procédure de la justice internationale; 
m ais il est un point que l ’on entrevoit déjà, c ’est q u ’il sera nécessaire 
d ’appliquer à la justice  internationale les principes et les idées q u i, selon 
l ’esprit des lois, depuis M ontesquieu, dem eurent la base de la jurisprudence 
et en particu lier le principe de l ’indépendance des juges.

Que doit-on entendre par indépendance des ju g es ? Ce n ’est pas leur 
indépendance vis-à-vis des influences politiques ou économ iques. Il n ’est 
pas perm is de les suspecter à cet égard. Mais un ju g e  est d ’autant plus in dé­



pendant q u ’il est lié plus étroitem ent par un code fixe, par une loi connue.
Dans certains pays, la codification n ’est pas écrite, m ais la coutum e est 

une loi plus puissante encore. Dans la vie internationale, nous ne pouvons 
pas faire appel à la coutum e, puisque l ’effort de notre Assem blée consiste p ré­
cisém ent à rom pre avec les traditions anciennes. Il faut donc que le ju g e  
international tire son indépendance de sa soum ission à un code fixe, connu, 
indiscutable.

Le code con n u  est naturellem ent constitué par les traités. Mais si les 
nations doivent un jo u r décider à l ’unanim ité de confier à un arbitrage 
obligatoire la décision dans les différends politiques et se résigner ainsi à 
rem ettre à une autre autorité, qui ne peut être que le Conseil de la Société 
des Nations, une part de leur souveraineté, elles ne le feront évidem m ent 
que lorsque le ju g e  devant lequel elles devron t s ’in clin er aura en  m ain 
un code indiscutable, appuyé d ’une sanction, garantissant tous les pays, 
reconnaissant l ’inviolabilité des traités et des statuts territoriau x établis. 
A g ir  autrem ent, serait faire un saut dans l ’ inconnu.

Voilà pour l ’arbitrage.
Evidem m ent, on pourrait dire : cela s ’entend de soi-m êm e ; personne ne 

discute ces questions-là. Je ne prétends pas que q u e lq u ’un pourrait les 
discuter, et je  reconnais, en effet, que cela s ’entend de soi-m êm e, que 
le d ro it public est reconnu, est valable, q u ’il résulte de traités signés et 
reconnus par tout le m onde. Mais l ’on peut dire, de tem ps en  tem ps, que 
tel traité représente une erreur ou q u ’il a été fait dans de telles dispositions 
q u ’il doit être modifié avec le tem ps.

Pour me référer à une autorité très grande, je  me reporterai à une 
époque où un Congrès régla pour longtem ps les affaires du m onde et où 
l ’on discutait l ’avenir; je  rappellerai le m ot d ’un gran d hom m e d ’Etat, 
alors q u ’on lu i disait que des précautions sont inutiles, puisque cela s ’e n ­
tendait de soi-m êm e et q u i répondait —  c ’était en i8 i5 ,  à V ienne —  « Si 
cela s ’entend de soi-m êm e lorsque cela se dit, cela s ’entendra encore m ieux 
quand cela sera écrit. »

En un m ot, je  crois ferm em ent dans l ’avenir d ’une paix  qui sera réglée 
par la justice , m ais je  crois que si l ’hum anité élève un tribu nal, celui-ci 
ne pourra être un tem ple de paix q u ’à la condition q u ’il soit é'difié sur 
la pierre angulaire  que vous avez déposée ici au  m ilieu  de la Société des 
Nations.

Pourquoi ? Parce que ce tem ple de paix q u i sera un tem ple de justice, 
va garder en ses m urs le droit p u blic de l ’Europe, c ’est-à-dire la charte 
inviolable qui fut écrite avec le  sang des soldats et celu i des m artyrs.

Je m ’excuse d 'avoir si longtem ps abusé de votre patience, M essieurs, je  
me résum e et je  con clu s en  quelques mots.

Notre attitude vis-à-vis de ces problèm es, du problèm e du désarm em ent, 
de celui de la paix, est la suivante ;

Le désarm em ent, croyons-nous, sera un bienfait pour l ’hum anité. Nous 
désirons la paix. La condition de la paix, la condition du désarm em ent 
c ’est celle aussi par laquelle sera résolue la crise de la production, celle qui 
résulte du m anque de m archés, c ’est la stabilité, c ’est la sécurité.

Nous souhaitons vivem ent que ce problèm e soit réalisé à l ’unanim ité 
des peuples; mais nous croyons ferm em ent que sans la solidarité universelle, 
il sera difficile d ’y parven ir. La solidarité u niverselle, les conférences de 
désarm em ent, ne sont possibles q u ’ic i, au sein de la Société des Nations.

En effet, pour désarm er, il faut d ’abord désarm er m oralem ent; vous avez 
dressé un arc qui est la charte de la Société des Nations et par lequel on 
entrevoit une longue perspective ensoleillée de l ’hum anité à ven ir. Tout



le m onde peut passer sovis cet arc, sans q u ’ il soit, pour n ’im porte qu i, des 
fourches caudines; si tout le m onde de bonne volonté soutient cet arc, 
c ’est alors seulem ent, je  le crois ferm em ent, q u ’ il deviendra l ’arc de 
triom phe de la paix.

Parm i les exposés, ([u’ont présentés différents orateurs sur la 
doctrine de leur pays, nous m entionnerons brièvem ent le discours 
de M. Herriot, président du Conseil, m inistre des Affaires étran ­
gères de France : « Pour nous Français, a dit notam m ent M. Herriot, 
les trois termes : arbitrage, sécurité, désarm em ent sont solidaires 
el ces trois mots ne seraient que de vaines abstractions s ’ils ne re­
couvraient pas des réalités vivantes qui fussent les créations de nos 
com m îm es volontés. » Et il a ajouté ; « L ’arbitrage, a dit m on cher 
am i Mac Donald, c ’est la justice sans passions, et je  reconnais là son 
noble esprit. Oui, m ais il ne faut pas que ce soit la justice sans la 
force. Il ne faut pas laisser la force aux m ains cruelles de l ’in ju s­
tice. » Et il a cité les fameuses phrases de Pascal « q ui devraient, 
à m on avis, servir de devise à la Société des Nations « : « La justice 
sans la force est im puissante. L a  force «ans la justice est tyrannique. 
La justice sans la force est contredite parce q u ’ il y a toujours des 
m échants. Il 'faut donc m ettre ensem ble la justice et_ la force et 
pour cela faire que ce qui est juste soit fort et.qu e ce qui est fort 
soit juste. ))

Nous croyons utile, en raison de son intérêt m ondial, de donner 
ci-dessous le texte de la résolution, de rédaction fran co-britan ­
nique, qui a été adoptée, le 6 septembre 1924 dans la soirée, à l ’una­
nim ité, par l ’Assemblée Générale de la Société des Nations, et qui 
a m is fin au débat sur les m oyens propres à obtenir « une paix défi­
nitive )).

L ’assem blée, prenant acte des déclarations des gouvernem ents rep ré­
sentés, y  voit avec satisfaction la base d ’une entente tendant à établir la 
paix définitive.

Et décide, afin de con cilier les divergences q u i dem eurent entre certains 
des points de vue exposés et, cette conciliation une fois opérée, de pouvoir 
faire con voqu er dans les délais les plus rapides possible, par les soins de 
la Société des Nations, une conférence internationale sur les arm em ents :

1 ° La troisièm e com m ission est chargée d ’exam iner les docum ents relatifs 
à la sécurité et à la réduction des arm em ents, notam m ent les observations 
des gouvernem ents sur le p ro jet de traité d ’assistance m utuelle préparé 
en vertu  de la résolution de la 3® assemblée et les autres plans préparés 
ot présenté au secrétariat depuis la publication du pro jet de traité, ainsi 
que d ’exam in er les obligations contenues dans le pacte de la Société des 
Nations en vue des garanties de sécurité q u ’un recours à l ’arbitrage ou une 
réduction des arm em ents p euvent nécessiter;

2® La prem ière com m ission est chargée ;
a) D ’étudier en vue d ’am endem ents éventuels les articles du pacte relatifs 

au règlem en t des différends ;
b) D ’exam in er dans quelle lim ite les term es de l ’article 36, paragraphe 2 , 

du statut de la Cour internationale pourraient être précisés, afin de faciliter 
l ’acceptation de cette clause en vue de ren forcer la solidarité et la sécurité



des nations du m onde en  résolvant, par des voies pacifiques, tous les diffé­
rends susceptibles de s ’é lever entre les Etats.

Au m om ent où ccs lignes sont im prim ées, les com m issions inté­
ressées ne sont arrivées à aucune conclusion définitive au sujet des 
problèm es soumis à leur examen.

*
* ♦

Le comte Apponyi, député, m em bre de la délégation hongroise, 
ayant, dans la séance tenue le 9 septembre 1924 par l ’Assemblée 
Générale de la Société des Nations, traité la question des m inorités 
nationales, le comte* Alexandre Skrzyński, m inistre des Affaires 
étrangères de Pologne, a prés'enté, le jo u r suivant, quelques obser­
vations sur ce problèm e.

« Les gouvernem ents, dit-il, qui sont soucieux d ’appliquer la pro­
tection des m inorités doivent protester contre l ’idée que ces m ino­
rités nationales constituent dans leur sein un explosif dangereux. »

Le m inistre polonais parle des m inorités résidant en Pologne. Il 
rappelle les longues négociations qui ont eu lieu à ce sujet et à la 
suite desquelles le gouvernem ent polonais a accepté le principe de 
l ’arbitrage. Il annonce avec satisfaction à l ’assemblée que ces n égo­
ciations viennent d ’être term inées le 3o août par la signature d ’une 
convention et q u ’ainsi la question de fond est résolue.

« La Pologne, dit-il, va beaucoup plus loin que le traité de pro­
tection des m inorités peut lui dem ander. »

Le m inistre polonais rappelle que tout récem m ent une université 
ukrainienne a été fondée par le gouvernem ent polonais qui sera 
installée à Lw ow .

« Il est désirable, dit-il, que le Conseil de la Société des Nations ne 
perde point de vue q u ’il n ’est pas une académ ie de droit interna­
tional et que le seul corps qui peut le renseigner d ’une façon cer­
taine est la Cour de justice internationale. »

Au cours de la séance du 19 septembre 1924, M. de M ello-Franco, 
représentant du Brésil, a soumis au Conseil de la Société des Nations 
un rapport sur l ’acquisition de la nationalité polonaise. Il a cons­
taté que les négociations directes ont abouti à un accord entre les 
gouvernem ents polonais et allem and, par la signature d ’une con­
vention qui règle les différentes questions en litige sur la base de la 
sentence arbitrale rendue le 10 ju ille t 1924. Un délai ju sq u ’au 
i®'‘ décem bre 1924 est prévu pour Téchange des instrum ents de rati­
fication de la convention.

Le Conseil a adopté une résolution félicitan t les gouvernem ents 
polonais et allem and de l ’accord intervenu et rem ercie M. Kaeken- 
beck, président du tribunal arbitral de la Haute-Silésie, qui a rem pli 
les -fonctions de m édiateur et d ’arbitre.



Le i > h é s i d e . \ t  d e  l a  R é p u b l i q u e  P o l o n a i s e  a  L w o w .

AI. W ojciechow ski, président de la République Polonaise, s ’esl 
rendu à Lwow le o septembre 1924, 'à l ’occasion de l ’inauguration 
des « Foires Orientales ».

Dans l ’après-m idi, au m om ent où le président se rendait à la 
(( Maison des Techniciens », un individu lança sur la chaussée un 
objet (jui tomba sous le prem ier ran g  de l ’escadron d ’honneur : il 
fut arrêté spontaném ent par le public indigné : quand la voiture 
présidentielle fut passée sans autre incident, on reconnut que le 
paquet contenait quatre pétards : il ne s ’agissait donc pas là d ’un 
attentat, mais d ’une stupide m anifestation.

L ’auteur de cet acte absurde est un nom m é Stanislas Steiger, 
Israélite, sioniste, dom icilié à Vienne', et venu, paraît-il, à Lwow 
pour s ’inscrire à l ’Université.

Au cours d ’une des cérém onies, qui, conform ém ent au pro­
gram m e prévu, a suivi cet incident, M. W ojciechow ski a pro­
noncé un beau discours dans lequel il a dit notam m ent ; « Les fron ­
tières de la Réiiublique une fois établies, grâce aux efforts de nos 
héros, nous avons, nous q ui sommes restés vivants, le devoir de 
panser les plaies causées par la guerre et d ’am ener les citoyens des 
différentes nationalités à une cohabitation harm onieuse sous le ré­
gim e de l ’Etat polonais. La devise des anciens gouvernem ents était : 
divide et impera. La devise de la Pologn e est au contraire de récon ­
cilier les ennemis et de leur apprendre à jo u ir  de la liberté. »

La m i n o r i t é  p o l o n a i s e  e n  M a z o u r i e .

Le Bobotnik,  organe du parti socialiste polonais, publie, dans 
son num éro du 5 septembre 1924, une longue lettre du sénateur 
Boleslas L im anow ski, à propos de la population protestante 
m azoure (partie m éridionale de la Pinisse Orientale), polonaise de 
langue et de race : il serait heureux que l ’ A llem agne s ’inspirât de 
l ’exem ple de la Pologne, qui pratique à l ’égard de ses m inorités 
nationales une politique de générosité et de tolérance.

C ’est m ensonge que île prétendre que la supériorité de la culture a lle­
m ande germ anise la population m azoure. Je viens de visiter ce pays et j ’ai 
vu par quels m oyens on fait perdre à cette population toute dignité 
hum aine et on lu i inspire un sentim ent d ’esclavage. Une double terreur 
sévit là-bas ; im e terreur scolaire et une terreur chauvine. L ’école, dans 
les régions polonaises, depuis longtem ps sous la dom ination prussienne, a 
déjà cessé d ’être une institution  pédagogique; son caractère policier n ’ap ­
paraît n ulle  part aussi c lairem ent q u ’en  pays m azoure. L ’enfant, apeuré 
à l ’école, où on le bat quand il parle sa langue, ou bien ne l'épond pas du 
tout aux questions posées en polonais par une personne étrangère, ou  bien 
ne répond que par deux mots allem ands so et nein. Par ces courtes réponses, 
on voit cependant q u ’il com prend ce q u ’on lu i dem ande. Des bandes de 
chauvins prussiens (H eim atsdienst), arm ées de gourdins ferrés, flânent par 
les cam pagnes et attaquent les personnes parlan t le m azoure (dialecte 
polonais); si les personnes attaquées se défendent, la police —  au lieu de 
les aider —  les arrête et les traduit en justice. Sur les chem ins de fer et



clans les lieux publics on n ’entend que l ’a llem and parlé à haute vo ix , les 
Mazoures se taisent ou causent entre eux en chuchotant. L ’énorm e m ajorité 
de la population n ’est pas germ anisée, m ais, par peur, elle  fait sem blant 
de l ’ètre. Tous cependant ne portent pas patiem m ent ces chaînes d ’escla­
vage. Dans la jeun e génération surtout, l ’esprit de révolte gran dit. Il y  a 
déjà des associations q u i propagent la langue m aternelle et la font aim er, 
q « i se sont donné la m ission sacrée de répandre parm i leurs com patriotes 
le sentim ent de la d ignité nationale, sentim ent inséparable de la d ignité  
hum aine. Leurs cœ urs s ’épanchent vers la Pologne; ils fon t connaissance 
do ses poètes, de ses écrivains, de sa glorieuse histoire, de sa volonté in dom p­
table de se délivrer d ’une triple dom ination. Ce travail spirituel, ém anci- 
paleur, se fait dans des conditions très difficiles, dans les conditions d ’un 
com plot, peut-on d ire ...

L k  C o n g r è s  I n t e r n a t i o n a l  d e  i / E n s e i ü n e m e n t  s e c o n o a i h e  a  V a r s o v i e .

Dans l ’ancien château royal, à Varsovie, M. W ojciechow ski, prési­
dent de la République polonaise, a ouvert solennellem ent, le 28 août 
1 9 2/ł, le V P  Congrès International des professeurs de l ’Enseignem ent 
secondaire.

Au cours de cette cérém onie, lecture a été donnée de la lettre 
suivante adressée par M, François Albert, m inistre de l ’ Instruction 
Publique de France, à son collège de Pologne.

« Monsieur le M inistre,

« Il m ’est p articulièrem ent agréable de vous rem ercier de l ’aim able in v i­
tation que vous avez adressée aux professeurs d(î l ’enseignem ent secondaire 
français. Vous l ’avouerai-je, l ’accueil chaleureux que la Pologne v ien t de 
réserver à nos m aîtres ne m ’a pas surpris; j ’y vois seulem ent la m arque 
des traditions chevaleresques qui ont toujours anim é le peuple polonais, 
j ’y  vois encore une m anifestation au m ilieu  de tant d ’autres, de l ’intim ité 
qui a toujours m aintenu rapprochés les cœurs des deux pays.

« S ’il est un dom aine soustrait aux inquiétudes ou aux exigences de la 
politique, c ’est bien celui de la pensée.

(( Aussi, à travers les siècles, la pensée de la Pologne et la pensée de la 
France sont-elles dem eurées étroitem ent mêlées l ’une à l ’autre, mais a u jo u r­
d ’h u i où l ’œ uvre de la diplom atie facilite enfin et stim ule l ’élan  naturel 
de nos deux affections, c ’est par de m ultip les tém oignages que s ’affirm e 
notre com m une et identique volonté de lire, si j ’ose dire, m utuellem ent 
notre pensée dans nos yeux.

« Vos prédécesseurs com m e les m iens, on t bien com pris dès q u ’eut sonné 
l ’heure <le votre résurrection victorieuse q u ’une œ uvre m agn ifiq ue, mais 
difficile, était réservée à nos jeun es générations. C hez vous com m e chez 
nous, c ’était non seulem ent les horreurs de la guerre q u ’il falla it dans 
la m esure de nos forces effacer. C ’était un lendem ain de lutte chargé  d ’in ­
certitude et d ’anxiété q u ’il fallait organiser pour préparer des tem ps m e il­
leurs. En présence d ’une tâche par tant de traits identique pouvait-il exister 
plus heureuse m éthode que celle qui consistait à échanger nos expériences 
et nos efforts ? Les hom m es de dem ain  pouvaient-ils m ieux élargir le cham p 
de leur précoce expérience q u ’en  passant de P ologne en  France, et de 
France en Pologne ?

« Ce sont de tels échanges qui furen t organisés im m édiatem ent après 
l ’arm istice. Vos écoliers v inren t chez n o u s; les nôtres con nuren t votre 
hospitalité.



« En 1 9 2 1 , une section polonaise était ouverte au lycée de Nancy.
« Parallèlem ent, nos professeurs allaient étudier votre (>ns<‘ignornent et 

vos m éthodes en m êm e tem ps q u ’ils vous apportaient les nôtres. Vous 
ouvriez les iiniversités de Varsovie, de Poznan, de Cracovie à d<‘s af^régés 
français. M. Em ile Boiirgeois, m em bre de l ’Institut, professeur à la Sor­
bonne;* M. G eny, doyen de la Faculté de droit de N an cy; M. Boudant, doyen 
de la Faculté de droit de S trasb ou rg; M. Strowski professeur à la S orb on n e; 
M. Redslob, professeur à la Faculté de droit de Strasbourg, on t donné 
chacun une ■série de conférences devant un auditoire polonais qui ne 
m énagea pas scs applaudissem ents.

« En m êm e tem ps, des professeurs ém inents de chez vous étaient invités 
à prendre la parole, soit à la Sorbonne, soit à l ’Institut des études slaves : 
M. M orawski, de l ’Université de C raco vie; G rabow ski, de l ’U niversité de 
Poznan ; M. H andclsm an, de l ’U niversité de Varsovie, prirent place à côté 
de nos m aîtres pendant p lu sieins m ois. Pour donner plus de stabilité à 
ces échan ges, une section polonaise était organisée à l ’ Institut des études 
slaves, une chaire polonaise était fondée à l ’Ecole des langues orientales.

« Dans un avenir très proche, un institut va s ’ou vrir à  Varsovie, dans 
une aile du palais Staszic, mise généreusem ent à la disposition de ses 
créateurs, grâce au concours de la Société des Sciences et à l ’entrem ise du 
gouvernem ent polonais.

« Enfin, une com m ission universitaire franco-polonaise siège régu lière­
m ent à Paris et à Varsovie, avec m ission d ’étudier toutes les questions de 
son ressort susceptibles d ’intéresser à la fois les deux nations.

« Telles sont. Monsieur le M inistre, les heureuses réalisations que nos 
départem ents respectifs ont assurées depuis que nous pouvons à travers 
l ’espace nous tendre librem ent la m ain.

« Celte œ uvre n ’est q u ’am orcée, com m e n ’est encore q u ’am orcée la coopé­
ration franco-polonaise dans tous les dom aines de l ’activité hum aine.

« Notre volonté d ’associer étroitem ent nos efforts ne peut inquiéter per­
sonne.

« Accourues à votre généreux appel, des délégations de toutes les nations 
pour qui l ’enseignem ent de la jeunesse apparaît com m e un devoir sacré, 
vont exam in er des problèm es de pédagogie d ’un intérêt qui dépasse, nous 
le savons bien , les lim ites m êm es de la pédagogie.

« Les hom m es, en prenant les uns des autres une connaissance person­
nelle et v ivan te, ont vite fait, quand ils ont la valeur de ceux que vous 
avez groupés autour de vous, de découvrir le fond com m un des sentim ents 
et des idées qui font le p riv ilège  et la glo ire de l ’hum anité. La diversité 
des tem péram ents ne peut leur apparaître dès lors que com m e la loi m êm e 
de la nature qui nous in vite  à l ’ in dulgence m utuelle et à la générosité.

« A l ’heure où l ’horizon politique du m onde sem ble s ’écla ircir enfin , 
soyons fiers et heu reux. M onsieur le M inistre, en qualité de Polonais et 
de Français, d ’avoir donné l ’exem ple d ’une volonté si ardem m ent et si 
sincèrem ent orientée vers l ’in telligen ce m utuelle de nos âmes, vers l ’en- 
t r ’aide et vers l ’affection.

« V euillez agréer, M onsieur le M inistre, l ’assurance de ma haute consi­
dération.

« F. A l b e r t . »

La lecture de ce docum ent a été chaleureusem ent applaudie et a 
donné lieu à une enthousiaste m anifestation de sym pathie pour 
la France.



U n e p r o t e s t a t i o n  d e s  o u v r i e r s  d e  H a u t e - S i l é s i e .

Nous avons m entionné plus haut les singulières paroles, pronon­
cées p^r M. Mac Donald au sujet du règlem ent du ])arlage de la 
Kaute-Silésie.

A la suite de cet incident, les syndicats ouvriers de la Haute-
Silésie polonaise ont envoyé à la Confédération Générale du Travail
à Paris et à l ’Association Générale des Trade-Unions à Londres le 
télégram m e suivant :

« Les délégués des Syndicats ouvriers de la Haute-Silésie, représentant
les 9 / 1 0  de l ’ensem ble d ’ouvriers ainsi que l ’im m ense m ajorité  de la p op u ­
lation de cette province ont appris avec tristesse les paroles prononcées 
par le chef du prem ier cabinet ouvrier en  G rande-Bretagne à la séance 
solennelle de la Société des Nations, qui com portant une critiq u e de la 
division du territoire haut-silésien étaient susceptibles d ’une interprétation 
défavorable à la Pologne. Aussi ces paroles ont été mises à profit par nos 
adversaires qui ne cherchen t q u ’à rallum er le conflit national en Haute- 
Silésie. En nous conform ant aux votes dos nom breux m eetings ouvriers 
nous faisons appel au sentim ent de justice de la classe ouvrière de la Grande- 
Bretagne e l nous tenons à rappeler que ce sont précisém ent les ouvriers 
et le peuple entier de la Haute-Silésie q u i ont soutenu la lutte contre le 
capital étran ger et pour le rattachem ent de cette province à la Pologne.

L ’arbitrage de la Société des Nations au sujet de la Haute-Silésie constitue 
le prem ier acte de justice  internationale qui fait valoir, non pas les intérêts 
du capital, m ais la voix de la dém ocratie et du travail. »

L a  s i t u a t i o .n a  l a  f r o n t i è r e  r u s s o - p o l o n a i s e .

Nous avons précédem m ent signalé que -des troubles ont éclaté 
à la frontière russo-polonaise et que le Gouvernem ent polonais a 
pris à ce sujet les mesures de précaution nécessaires : il a notam ­
m ent nom m é w’ojewode dans les m arches orientales le général Janu­
sza jtis.

Le général Januszajtis a fait à la presse les déclarations suivantes :

La situation à la frontière orientale est loin d ’être asse& m auvaise pour 
q u ’ il soit nécessaire de recourir à la m ilitarisation des services d ’adm in is­
tration. Cette m esure est superflue, étant donné qu e la participation  de 
la population locale dans les incursions de ban<les arm ées sur notre terri­
toire est vraim ent infim e. 11 a été prouvé encore tout récem m ent qu e ces 
band<'si organisées par les autorités soviétiques ne trouvent aucun appui 
chez les habitants des districts avoisinant la frontière bien que les bolche- 
vistes usent de tous les m oyens de propagande pour gagn er le concours 
des citoyens polonais. Les bruits q u i-o n t couru d ’un soulèvem ent qui serait 
préparé par la population des districts orientaux s o n t, com plètçnvent dénués 
de fondem ent. Mais ils ont été  répandus par nos' ennem is pour im p res­
sionner l ’étranger. Cependant il est du devoir ie s  autorités d ’adm inistration 
d ’assurer la sécurité des citoyens de la R épublique et de m ettre fin aussi 
rapidem ent que possible aux actes de banditism e et de pilinge organisés 
de t ’autre côté dë la frontière. Voilà la seule raison pour laquelle des gé ­
néraux ont été placés à la tête des services d 'adm inistration  dans deux 
w ojew odies orientales. »

• - A. F.



LA VIE ÉCONOMIQUE

I. —  COMlMEROE e x t é r i e u r

L e s  r e l a t i o n s  c o m m e r c i a l e s  d e  l a  P o l o g n e  a v e c  l e s  p a y s  é t r a n g e r s .

Com m e nous avons déjà eu l ’occasion de le rem arquer, l ’A lle­
m agne tient une place im portante dans le com m erce extérieur de 
la Pologne.

L ’Allem agne a vendu à la Pologne, en 1928, 22.963.089 quintaux 
de m archandises (en 1922, 32.898.022 quintaux) valant 486 m il­
lions 996.264 zloty (en 1922, 312.412.906 zloty), soit 43,6 %  de la 
valeur globale des im portations polonaises (en 1922, 87 % ).

Dans l ’interprétation de ces quantités et valeurs, il convient de 
tenir com pte que la Haute-Silésie a été réunie à la Pologne au m ilieu 
de l ’année 1922.

Les principaux articles achetés par la Pologne à l ’Allemiagne sont 
les suivants, dans l ’ordre de la nom enclature douanière polonaise : 
café (10.818 q u .; 5.874 qu. en 1922); cacao et chocolat (8.782 qu.; 
4.096 qu. en 1922); épices (7.577 qu; 6.788 qu. en 1922); tabac 
(26.659 8.1X2 qu. en 1922); bois ( 4 8 5 . 4 2 1  qu.; 483.818 qu. en
1922); semences (10.978 qu.; 5.901 qu. en 1922); coton (20.i55 qu.; 
i 5.56o qu. en 1922); ju te et étoupes (82.186 qu.; 9.581 qu. en 1922); 
laine (54-521 qu .; 32.245 qu. en 1922); tissus (3o .566 qu.; 12.175 qu. 
en 1922); confections (15.789 qu.; 9.617 qu. en 1922); papier et 
articles de papier (801.288 qu.; i 5 2 . 5 4 8  qu. en 1922); tannins 
(21.920 qu.; 18.482 qu. en 1922); m atériaux de construction (4 m il­
lions 484-3oo qu.; 1 .72 1.14 5  qu. en 1922); articles céram iques 
(270.843 qu.; i46.8o2 qu. en 1922); engrais (1.897.598 qu.; 
897.598 qu. en 1922); couleurs à demi préparées (40.870 qu.; 
i5.020 qu. en 1922); goudron, térébenthine et analogues 
C i5 2 . 6 8 4  qu.; 161.686 qu. en 1922); savons (18.275 qu.; 10.867 qu. 
en 1922); am m oniaque (58.796 qu.; 2 i.5 5 i qu. en 1922); m édica­
m ents (25.791 qu.; 17.581 qu. en 1922); couleurs (29.680 q u.; 
40.259 qu. en 1922); houille (1.607.848 qu.; 22.950.114 qu. en 1922); 
m inerais (7.010.948 qu.; 2.532.864 qu. en 1922); fonte brute 
(692.259 qu.; 894.287 qu. en 1922); vieilles ferrailles (2.894.019 qu.; 
784.808 qu. en 1922); articles en m étaux (1.508.576 qu.; i m il­
lion 874 539 qu. en 1922).

Par grande catégorie de produits, l ’ Allem agne a vendu à la Po­
logne, en 1928, 128.189 zloty d ’anim aux vivants, 83.250.940 zloty 
de produits alim entaires, io 8 . i 6i . 58i zloty de matières prem ières, 
33.078.988 zloty de produits sem i-ouvrés, 812.842.457 zloty de pro­
duits finis.

Les exportations polonaises en A llem agne sont bien plus consi­
dérables que les im portations : en poids, 118.066.527 quintaux (en



I Q 2 2  : 61.184.0/47 quintaux); en valeurs, 6o4.6a4.202 zloty, soit 
5o ,6 de la valeur globale du trafic d ’exportation polonais (en 1922, 
324.320.654 zloty, soit 49,5 % ), se décom posant de la m anière sui­
vante : anim aux vivants : 608.(>68 zloty; produits alim entaires ; 
23.599.348 zloty; matières prem ières ; 280.063.634 zloty; produits 
semi-ouvrés : 142.881.626 zloty; produits finis : 157.412.078 z'ioty.

La Pologne a exporté en territoire allem and 1.256.669 quintaux 
de pom m es de terre (en 1922, 1.194.043 qu.); 12.844.747 qu. de bois 
(en 1922, 8.292.466 qu.); 1.858.585 qu. de traverses de chem ins de 
fer (en 1922, 615.170 'qu.); 3 .643.588 qu. de planches (en 1922,' 
5.624.382 q u.); 3 .238.108 qu. de m atériaux de construction (en 1922, 
2.678.306 q u .); 11.678 qu. de poils et crins (en 1922, 9.300 qu.); 
1.281.748 qu. de produits pétroliers (en 1922, 871.075 qu.);
39.053 qu. de paraffine et vaseline (en 1922, 80.633 qu.); 192.162 qu. 
d ’huiles lubrifiantes (en 1922, 263.766 qu.); 272.212 qu. de go u ­
dron, térébenthine et produits sim ilaires (en 1922, 95.788 qu.);
86.288.125 qu. de houille (en 1922, 35.8 61.344 qu.); 4.446.279 qu. 
d ’articles en m étaux (en 1922, 2.129.147 qu.).

D ’Angleterre, la Pologne a im porté, en 1923, 1.388.388 quintaux 
(en 1922, i . o i i . 3 i 8 qu.), valant 90.52g.53o zloty (en 1922, 59 m il­
lions 307.055 zloty), soit 8,1 %  de la valeur globale du trafic d ’im ­
portation polonais (en 1922, 7 % ).

On relève plus particulièrem ent parm i les articles im portés : le 
riz (18.800 qu.; en 1922, 9.523 qu.); les poissons (479.357 qu.; en 
1922, 153.379 qu-); le café (3 .618 qu.; en 1922, 2.663 q u .); le thé 
(8.565 qu.; en 1922, 4-686 qu.); le cacao et le chocolat (5 .83o q u.; 
en 1922, 4-091 qu.); les tannins ( i 4-797 qu.; en 1922, 35.296 qu.); 
la laine (47-107 qu.; en 1922, 57.302 qu.); le coton (13.964 qu.; en
1922, 16.124 qu.); les graisses techniques (54.875 qu.; en 1922, 
44.042 qu.); la houille (428.095 qu.; en 1922, 454.474)-

Les exportations polonaises en Angleterre, au cours de l ’année
1923, se sont élevées à 4.764-790 quintaux (en 1922, 2.694.037 qu.) 
donnant une valeur de 70.041.623 zloty (en 1922 26.701.761 zloty), 
soit 5,8 %  de la valeur totale des exportations polonaises (en 1922,
4,1 % ).

Ce trafic porte surtout sur les bois : pLanches : 2.652.46g qu. (en 
1922, 1.291.248 qu.); bois divers : 1.155.968 qu. (en 1922, 603.876 
quintaux); traverses de chem ins de fer : 167.721 qu. (en 1922,
384.84a qu.); puis viennent les sucres ( i 44-990 qu.; en 1922, 
28.799 qu.); les œ ufs (73.130 qu.; en 1922, 37.915 qu.); les m eubles 
(12.509 qu-; en 1922, 4.786 qu.); les semences (2.222 qu.; en 1922, 
17.353 qu.); les produits pétroliers (64.628 qu.; en 1922, 1.567 q^-)î 
la paraffine et la vaseline (82.980 qu.; en 1922, 4.012 q u.); le 
goudron (3i .o 4o qu.; en 1922, i 4.385 qu.); les allum ettes (6.109 qu.; 
en 1922, 4.876 qu.); le zinc (59.492 qu.; en 1922, 1.664 qu .); les 
articles en m étaux (18.909 qu.; en 1922, 4.253 qu.).

Par grande catégorie de m archandises, le com m erce polono-bri- 
tannique se présentait, en 1928, com m e il est indiqué ci-après.



Im portations Exportations
d ’Angleterre de Pologne

en Pologne en Angleterre
^ (zloty) (zloty)

A nim aux vivants ...............  54g 3.824
Produits alim entaires ----- 27.420.084 2 o .6 ii.2 5 o
Matières prem ières ...........  28.510.074 4.404.082
Produits semi-finis ............ 11 .0 79 .77 2  33.102.120
Produits finis ..................... 2 3 .0 16 .335 11.92 0 .18 4
Marchandises m ixtes . . . .  2.766 2i3

Le com m erce polono-argentin est peu considérable ; à l ’im por­
tation en P ologne, 56.121 quintaux (en 1922, 44.971 qu.) de m ar­
chandises valant 8.878.187 zloty (en 1922, 4.719.924 zloty), et parm i 
lesquelles on relève 80.809 de tanins (en 1922, 18.697 
18.200 qu. de cuirs bruts (en 1922, 3.425 qu.); —  à l ’exportation 
de Pologne, 10.628 quintaux (en 1922, 5.407 qu.) d ’une valeur g lo ­
bale de 687.350 zloty (en 1922, 297.876 qu.), et lau nom bre desquek 
on peut citer les planches, les m eubles, le papier, la paraffine et la 
vaseline, les articles en m étaux.

Dans le trafic polonais d ’im portation et d ’exportation, l ’A utriche 
intervient pour 8,7 %  et 9,8 %  (en 1922, 10,2 %  et 11 %) ; ce pays
achète à la Pologne surtout des m atières premières et lui vend sur­
tout des produits finis.

Im portations Exportations
d ’Autriche de Pologne
en Pologne en Autriche

(zloty) (zloty)

A nim aux v iv a n t s ..................... 18.066 »
Produits alim entaires .........  8.274.268 2.828.978
LMatières prem ières ...............  7 .90 1.766  78.808.807
Produits semi-finis ............... 8.820.764 4.810.028
Produits finis .......................... 76.894.264 80.994.986
Marchandises m ixtes .....................  • 4 -64i n -5 7 9

P rin cipaux articles im portés : vins et liqueurs ; 8.176 qu. (en 
1922, 1.822 q n .); tannins : 8.628 qu. (en 1922, 7.997 qu.); cu irs 
apprêtés : 46.991 qu. (en 1922, 81.664 qu.); papier et articles en 
papier : 66.898 qu. (en 1922, 180.220 q u .); m agnésite et talc : 
7.109 qu. (en 1922, 6.028 qu.); couleurs : 5.844 qu. (en 1922, 
5 .63i qu.); allum ettes : 4.274 qu. (en 1922, 1.696 qu.); produits ch i­
miques divers ; 17.746 qu. (en 1922, 44-968 q u.); m inerais :
78.283 qu. (en 1922, 7.969 qu.); articles en m étaux : 186.g4i qu. 
(en 1922, 286.400 q u .).

P rin cipaux articles exportés : blés et farines : 40.268 qu. (en 1922, 
2.o84 q u.); bois bruts : 94.6i3 qu. (en 1922, 188.666 qu.); planches : 
38.499 1922» 49.393 qu.); tonnellerie ; 28.969 qu. (en 1922,
3 i .663 q u .); tissus : 18.174 qu. (en 1922, 86.269 q u .); pétrole brut : 
j)lus de 300.000 qu. (en 1922, 116.842 qu.); produits pétroliers : 
72.016 qu. (en 1922, 649.180 qu.); paraffine et vaseline : 29.814 qu. 
(on 1922, 46.923 qu.); huiles lubrifiantes : 88.718 qu. (en 1922,



126.56i <{ii.), houille ; 28 . o i 5 . q 66 q u . (en 1Q22, i 5 .7o5 .oq4 qu.); 
zinc : 22.9^2 qu. (en 1922, io .3 i3  qu.).

La Pologne a im porté de Belgique, en 1923, i 58 .o6o quintaux 
m étriques de m archandises, dont iio .3 o o  de matières prem ières, 
36.265 de produits fabriqués, 8.200 de produits sem i-ouvrés, et 
3.225 de produits alim entaires.

Ces chiffres exprim ent une légère d im inution  sur l ’année 1922, 
au cours de laquelle les im portations belges en Pologne ont atteint 
175.080 quintaux (dont i 58.574 quintaux de m atières prem ières), 
mais un très sensible progrès sur 1921 et 1920, dont les im porta­
tions s ’élevaient à 85.655 et 19.836 quintaux : si l ’on ram ène à 100, 
le chiffre des achats de la Pologne en B elgique en 1920, les im por­
tations globales de 1928 atteignent 800 et les im portations de m a­
tières premières, 7^4; de produits fabriqués, i . 65o; de produits semi- 
ouvrés, 482; de produits alim entaires, 280.

Parm i les matières prem ières de provenance belge im portées en 
Pologne, on relève ; les engrais m inéraux et phosphates : 65.987 
quintaux; la laine et les déchets de laine : 18.911 quintaux; le fer 
brut : 15.439 quintaux; les chiffons : 3.765 quintaux; les huiles, 
suifs et graisses anim ales : 3.326  quintaux; les peaux brutes : 993 
quintaux; le coton et les déchets de coton : 6 11  quintaux; la soie 
naturelle et artificielle ; i 32 quintaux.

Dans le groupe des produits fabriqués, viennent en tête les articles 
en métal avec 27.259 quintaux, dont 18 .433 pour les rails, et 2.o4i 
pour les wagons de m archandises; puis, les produits chim iques avec 
4.853 quintaux, dont 2.021 pour les acides inorganiques et 8i 4 pour 
les produits pharm aceutiques; enfin les produits céram iques avec 
3.276 quintaux.

F^rmi les produits sem i-ouvrés, on note les briques et tuiles 
(5.884 quintaux), les filés (980 quintaux), et parm i les produits ali­
m entaires, la chicorée ( i .55o quintaux), l ’am idon (555 quintaux), 
les huiles végétales (46o quintaux) et le tabac (445 quintaux).

Rien plus considérable est le com m erce d ’exportation de la Pologne 
en Belgique.

La Pologne a en effet vendu à la Belgique, au cours de l ’année 
1923, 836.745 quintaux de m archandises (dont 606.668 quintaux 
de produits sem i-ouvrés, 112.689 quintaux de m atières prem ières, 
92.648 quintaux de produits alim entaires, et 24.770 quintaux de 
produits fabriqués) au lieu de 779.491 quintaux en 1922, 47-5o8 
quintaux en 1921, 18.396 quintaux en 1920 : si l ’on ram ène à 100 
le chiffre des exportations de 1920, on obtient 4-547 pour l ’ensem ble 
de l ’année 1923, et, plus particulièrem ent, 83.100 pour les produits 
semi-ouvrés, 829 pour les matières prem ières, 5.447 pour les pro­
duits alim entaires et 602 pour les produits fabriqxiés.

Dans la catégorie des produits sem i-ouvrés, ce sont des bois, 
planches et lattes (438.473 quintaux) que la P ologne a d irigés sur 
la Belgique; puis des traverses de chem ins de fer (131.376 quintaux).

Parm i les matières prem ières, signalons les m archandises sui­



vantes : bois ; 98.537 quintaux (dont 60.462 quintaux pour les mines, 
32.223 pour la construction, 3.836 pour le chauffage, et 2.006 pour 
la fabrication de la cellulose); charbon de terre : 8.200 quintaux; 
semences de plantes oléagineuses ; 1.9^0 quintaux; lin et chanvre : 
1.891 quintaux; houblon : 5o i quintaux.

Parm i les produits alim entaires : pommes de terre : 43.100 quin­
taux; orge : 20.968 quintaux; haricots, pois et fèves : 14.746 q u in ­
taux; fécule de pommes de terre et am idon : 1 1 .558 quintaux; œ ufs : 
863 quintaux; son et tourteaux : 86i quintaux.

Enfin, parm i les produits fabriqués : articles en bois : 19.420 q uin ­
taux (dont i 8 . i 58 pour la tonnellerie et i . io o  pour les m eubles); 
produits chim iques : 3.846 quintaux (dont 1.662 pour les huiles et 
graisses; i . i 63, pour la térébenthine; 943, pour la benzine); articles 
m étalliques : 1.002 quintaux.

Du Brésil la Pologne im porte, en prem ier lieu, du café (23.737 qu.; 
en 1922, 27.827 qu.) et du riz (7.390 qu.; en 1922, 33.770 qu.); des 
tannins (4-533 qu .; en 1922, i . 65a qu.) et des cuirs bruts (4-934 qu.; 
en 1922, 17 qu .); elle exporte dans ce m êm e pays surtout des 
planches (17.509 qu.), et des articles en m étaux (5 .6o4 qu.).

Au total, les im portations brésiliennes en Pologne ont atteint, en 
1923, 52.110 qu. (en 1922, 115.982 qu.) valant 5.279.557 zloty (en 
1922, 6.519.878 zloty); les exportations polonaises au Brésil,
24-967 qu. (en 1922, 13.786 qu.) valant 870.520 zloty (en 1922, i m il­
lion 438.884 zloty).

La Pologne achète au Chili presque uniquem ent du salpêtre 
(209.574 q u .; en 1922, 55.769 qu.); les exportations sont presque 
nulles.

La C hin e a im porté en Pologne, au cours de l ’année 1923, 
12,317 valant 2.587.537 zloty (en 1922, i4 -i4 8  qu. et i m il­
lion 633.339 zloty); il s ’agit notam m ent de riz, de thé, de fruits secs 
et de plom b; les exportations polonaises (3.826 qu. valant 2 m il­
lions 049.811 zloty; en 1922, 878 qu. valant i54-9i3  zloty) ont 
consisté en articles en m étaux.

Avec la Tchécoslovaquie, nous 
valeurs plus im portantes.

Aninuiux v i v a n t s ..............
Produits alim entaires . . . .
Matières prem ières .........
Produits semi-finis .........
Produits finis ...................
M'archandises mixtes . .  - 

Totaux (zloty) 
(quint.)

revenons à des quantités et à des

Im portations 
de Tchécoslovaquie 

en P ologne  
(zloty)

7 . 5 2 3  

1.358.836 
10 .10 2.731

6 . 5 4 5 . 4 3 4

3 5 . 6 9 0 . 4 9 1

' 4
53.705.019

2.210.307

Exportations 
'de Pologne ' 

en T c liécoslovaqu ie  
(zloty)

7 9 5 . 3 9 3

I . 5 9 2 . 5 3 2  

2 6 . 0 2 1 . 1 0 2  

7.524. i53 
21.572.896

461
5 7 . 5 0 6 . 5 3 7

9 . 2 4 9 . 0 7 1



En 1922, les im portations en Pologne se sont élevées à 2 m il­
lions 182.825 qu. valant 55. i 38.433 zloty; les ex2)ortations de Po­
logne, à 3.121.288 (ju. valant 3 i . 406.020 zloty.

Le com m erce polono-tcliécoslovaque représente, à l ’entrée et à 
la sortie, 4,8 %  du trafic global d ’im portation et d ’exportation polo­
nais (en 1922, à l ’entrée 6,5 % ; à la sortie 4,8 % ).

En provenance de Tchécoslovaquie, on rem arque : 507.974 qu. 
de bois bruts (en 1922, 71.810 qu.); 38.857 pl'anohes (en
1922, i 3 .86o qu.); 680.387 de houille (en 1922, 1.060.406 qu.); 
134.424 qu. de fonte brute (en 1922, 116.600 qu.).

A destination de la  Tchécoslovaquie, on peut signaler : 174.066 
têtes de volailles (en 1922, 16 .363 têtes); 47.378 qu. de sel de cuisine 
(en 1922, 4 i.i3 7  qu.); 43g .5 i2  qu. de bois bruts (en 1922, 333.698 
quintaux); 89.328 qu. de planches (en 1922, i3g.ooo q u .); 7.976 qu. 
de traverses de chem in de fer (en 1922, 22.712 qu.); 28.914 qu. 
de lin  et de chanvre (en 1922, 5.356 qu.); 60.226 qu. de chaux et 
de dolomite (en 1922, 35.698 qu.); 37.101 qu. de cim ent (en 1922, 
122.828 qu.); 673.824 qu. de produits pétroliers (en 1922, 628.194 
quintaux); 18.916 qu. de paraffine et de vaseline (en 1922, 
26.061 iju.); 296.132 qu. d ’huiles lubrifiantes (en 1921, 120.820 qu.); 
18.292 qu. de goudron (en 1922, 6.980 qu.); 6.999.888 qu. de houille 
(en 1922, 1.088.678 qu.).

Dans le com m erce polono-danois, on constate de faibles im por­
tations danoises en Pologne : 69.282 qu. (en 1922, 4 i . 4o8 qu.) 
valant 6.872.854 zloty (en 1922, 4.827.118 zloty) et consistant sur­
tout en graisses comestibles (22.462 qu.; en 1922, 13.988 qu.), en 
laitage, en graisses techniques; plus élevées sont les ventes de la 
P ologne au Danem ark : 1.187.420 qu. (en 1922, 691.990 qu.) valant 
24-252,4i6  zloty (en 1922, 1 1.144.826 zloty); ce tonnage intéresse 
surtout les blés et farines (107.960 qu.; en 1922, 126.265 qu.); les 
pom m es de terre (16.206 qu.; en 1922, 4.960 qu.); le sucre (214.022 
quintaux; en 1922, 28.844 qu.); les traverses de chem ins de fer
(142.790 q u .; en 1922, 88.3o4 qu.); les planches (218.870 qu.; en 
1922, 72.062 qu.).

Même proportion, mais avec des valeurs m oindres, dans le com ­
merce polono-finlandais : 12.191 qu. d ’im portations en Pologne 
valant 460.478 zloty (en 1922, 14.716 qu. et 627.966 zloty); 240.169 
quintaux d ’exportations en Finlande valant 9.887,614 zloty (en 1922, 
278.896 qu. et 10.744.171 zloty), et concernant notam m ent le sucre 
(102.144 qu.; en 1922, 114.226 qu.), les bois et les produits pétro­
liers.

Avec les Pays-Bas, situation inverse : alors que la Pologne a im ­
porté, en 1928, 228.619 qu. d ’im e valeur de 17.840.848 zloty (en 
1922, 200.602 qu. et ^4.869.278 zloty), elle a exporté 1.089.076 
qiiintaux d ’une valeur de 18.069.488 zloty (en 1922, 678.764 qu, et 
6.986.178 zloty).



Parm i les entrées, citons les fruits secs, le thé (2.2i3 qu .; en 1922, 
972 qu .); le café (5.645 qu.; en 1922, 2.678 qu.); le cacao et le cho­
colat (15.029 1922, 8.728 qu.); les graisses comestibles
(30.771 qu.; en 1922, 3o .434 qu.); le tabac (22.042 qu.; en 1922, 
18.958 qu.); les engrais (74.555 qu.; en 1922, '6 i.o8i qu.); les articles 
en m étaux (28.772 qu.; en 1922, 3.021 qu.).

Parm i les sorties, les blés et farines (8o . i 4i qu.; en 1922, 29.042 
quintaux); les pom m es de terre (25.456 qu.; en 1922, 9.091 qu.); 
le sucre (16.774 qu .; en 1922, 28.874 qu.); les œ ufs (1.078 qu.; en
1922, 1.492 qu.); les bois bruts (407.955 qu.; en 1922, 806.490 qu.); 
les traverses de chem ins de fer (151.908 qu.; en 1922, 92.162 qu .); 
les planches (289.784 qu.; en 1922, 128.648 qu.); les semences 
(42.920 qu.; en 1922, 9.764 qu.); les articles en m étaux (35.538 qu.; 
en 1922, 3.744 qu.).

Des Indes britanniques, la Pologne a reçu, en 1928, entre autres 
produits d ’im portance secondiaire, du riz (64-551 qu.; en 1922, 
64.795 qu.); du thé (2.740 q u .; en 1922, 4 . i 58 qu.); du coton
( i 4 .i 49 q u .; en 1922, 16.825 qu.); du jute (78.968 qu.; en 1922, 
67.076 qu.); au total 178.482 qu., valan t 12.280.478 zloty (en 1922, 
189.060 q u., 12.628,167 zloty). Par contre, 4-73i qu, d ’exportations 
articles en m étaux) valant 981,411 zloty (en 1922, 82.978 qu,; 2 m il­
lions 888.212 zloty).

Aux Indes néerlandaises la Pologne a acheté 18,607 valant 
2.188.345 zloty (en 1922, 27.918 qu, 8.744.A12 zloty), dont 6.078 
quintaux de tabac (en 1922, 9.703 qu.); elle n ’oppose 'à ces im por­
tations que 6.022 qu. d ’exportations valant 269.624 zloty (en 1922, 
120 qu., 16.480 zloty).

Le Japon est, pour la Pologne, un fournisseur peu im portant (en
1923, 3.781 qu. valant 224.298 zloty; en 1922, 12,647 valant 
507,533 zloty); par contre il lui achète, en filasse et en articles m étal­
liques, 27.743 qu. d ’une valeur de 9.678.284 zloty (en 1922, 11 .12 1  
quintaux, 662.871 zloty).

La balance com m erciale s’équilibre à peu près égalem ent entre 
la Yougoslavie et la P ologne : 27.601 qu.; 1.077.980 zloty (en 1922, 
6.702 qu., 817.424 zloty) d ’im portations polonaises de m inerais de 
fer ( i 5.564 qu.), de fruits secs, de pâte à papier, ètc.; 216.671 q u ,, 
1,297.176 zloty (en 1922, io 3 .4i 6 qu.; 999.787 zloty) d ’exportations 
de houille (206.168 qu.; en 1922, 19.067 q u .), de paraffine et vase­
line, de goudron, d ’huiles lubrifiantes.

La Pologne achète peu à la L ithuanie : 66.64i qu. valant 480.678 
zloty (en 1922, 23.872 qu., 124.843 zloty); m ais elle lui vend i 58.o48 
quintaux d ’une valeur de 6.844.819 zloty (en 1922, 46.769 qu., 
2.826.686 zloty), principalem ent des poissons (2.786 qu.; en 1922,



44 q u .), du sucre (26.348 qu.; en 1922, 27.226 q u.), des planches, 
de la houille, des produits pétroliers, e tc...

11 en est de m êm e avec la Lettonie ; il est arrivé, en 1923, en pro­
venance de ce pays 4o .638 qu. valant 2.228.467 zloty (en 1922,
8.062 qu., 377.234 zloty) et consistant notam m ent en poissons, lin , 
chanvre, chiffons, vieille ferraille, et articles m étalliques; par contre, 
la Pologne a vendu à la Lettonie 755.262 qu. d ’une valeur de 24 m il­
lions 5g8.6,i2 zloty (en 1922, 267.557 qu., ii.2 4 9 .4 3 i zloty), notam ­
m ent 42.860 qu. de sucre (en 1922, 79.720 qu.); 87.801 qu. de sel 
(en 1922, 87.770 qu.); 488.876 qu. de bois bruts (en 1922, i5 .i2 8  
quintaux); 1 10.122 qu. de planches (eu 1922, 1.576 q u .); des tissus; 
du lin et du chanvre; de la houille; des articles m étalliques, etc...

Les trois élém ents essentiels du com m erce norvégien d ’im porta­
tion en Pologne sont les poissons (138.670 qu.; en 1922, 285.424 
quintaux), les engrais (21.988 qu.; en 1922, 95.245 qu.) et les 
nijnerais (14.176 qu.; en 1922, 17.097 qu.) ; tous les articles vendus 
par la Norvège représentent au total 180.854 qu. valant 6.547.968 
zloty (en 1922, 424.727 qu., 878.902 zloty); en échange la Pologne 
a d irigé vers ce pays i 3o.o55 qu. de m archandises estimées à 5 m il­
lions i 52.657 zloty (on 1922, 40.089 qu., 1.191.898 zloty), dont 
17.642 qu. de blés et farines (eu 1922, 2.818 qu.); 69.808 qu. de 
sucre (en 1922, i2 .8 i5  qu.); des bois; de la houille, etc...

Médiocres transactions lavec le P ortugal. Im jjorlations en Pologne : 
16.818 qu., 619.808 zloty (en 1922, 3 .881 q u ., 25o . i i i  zloty). Expor­
tations de Pologne : 11.767 qu. 86.688 zloty (en 1922, 785 qu., 5.490 
zloty).

Si la Pologne a reçu peu de m archandises de la Russie, au total 
71.608 qu., valant 4.889.226 zloty (en 1922, 21.252 qu., 2.854.964 
zloty), elle lui a par contre vendu, en articles très variés, 76.018 qu. 
valant 22.075.988 zloty (en 1922, i44-682 qu., 20.987.952 zloty).

La Roumanie n ’a vendu à la P ologne, au cours de l ’année 1928, 
que 181.762 qu. d ’une valeur de 5.916.288 zloty (en 1922, i44-i62 
quintaux, 3 .485.795 zloty), m ais elle lui a acheté 2.402.811 q u ., va­
lant 186.067.110 zloty (en 1922, 525.24o qu., 72.804.502 zloty), soit 
11,4  %  du com m erce d ’exportation polonais, dont 4 .423.o34 zloty 
de produits alim entaires, 5 .498.510 zloty de matières prem ières, 
2.623.341 zloty de produits sem i-finis, 128.519 .544 zloty de pro­
duits finis (tissus ; 94.219 qu .; articles céram iques ; 88.227 qu.; 
paraffine et vaseline ; 18.176 qu.; articles m étalliques : 209.775 qu.).

Les Etats-Unis sont le deuxièm e pays fournisseur de la Pologne 
(i5,8  %  du com m erce d ’ im portation polonais) avec 1.516.017 qu. 
de m archandises, surtout de m atières prem ières, valant 171.828.187 
zloty (en 1922, 1.127.499 qu.; 181.568.690 zloty) : blés et farines :



454.906 qu. (en 1922, 289.689 qu.); coton : 433.426 qu. (en 1922, 
507.782 qu.); laine : 28.178 qu. (en 1922, 16 .445 qu .); tannins :
11.972 qu. (en 1922, 5.087 <3 .̂); cuirs bruts : 16.296 qu. (en 1922, 
i 84 qu.); engrais : 218.548 qu. (en 1922, 165.791 qu.); articles m é­
talliques : 190.486 qu. (en 1922, 10.068 qu.).

Les exportations polonaises aux Etats-Unis ne représentent que 
43.846 qu. valant 6.918.087 zloty (en 1922, 84.427 q u .; 5 .6o i . i 65 
zloty); ce sont des articles assez variés ; bois, articles en bois et en 
vannerie, tissus, lin , chanvre, papier, duvet, crins, produits pétro­
liers, etc...

La 'balance com m erciale avec la Suisse est égalem ent déficitaire, 
m ais dans des conditions m oindres ; les envois de la Suisse en P o­
logne ont consisté en laine, filasse, chiffons, articles m étalliques, 
au total 26.255 qu. valant i2.645.56o zloty (en 1922, 20.098 qu., 
10.529.177 zloty), ses achats se sont élevés à 1.882.816 q u ., d ’une 
valeur de 9.709.290 zloty (en 1922, 278.685 qu., 2.533.55o zloty); 
parm i eux, 28.948 qu. de pom m es de terre (en 1922, 17.088 qu.); 
18.181 qu. de sucre (en 1922, 11.087 qu.); 96.109 qu. de bois, 
planches, etc. (en 1922, 5 i .585 qu.); 97.545 qu. d’e produits pétro­
liers (en 1922, 15.625 qu.); 1.529.866 qu. de houille (en 1922,
128.678 qu.).

La Suède a fourni, en 1928, à la Pologne 286.775 qu. de m ar­
chandises évaluées 5.994.698 zloty (en 1922, 104.947 qu., 2.246.617 
zloty), dont 21.467 qu. d ’engrais (en 1922, 5.458 qu.); 10.074 qu. 
de goudron (en 1922, 4.255 qu.); 177.927 qu. de m inerais (en 1922,
22.125 qu.); elle en a reçu 602.841 qu. valant 4.574.921 zloty (en 
1922, 197.778 qu., 1.559.798 zloty), dont 24.553 qu. de farine (en 
1922, 16.770 qu.); 210.64o qu. de bois et planches (en 1922, 80.686 
quintaux); des produits pétroliers et huiles lubrifiantes.

Le com m erce polono-turc consiste presque essentiellem ent en 
tabac acheté par la Pologne ( i6 .oo3 qu.; en 1922, 28.823 q u.). Total 
des im portations en Pologne : 17.440 qu., 8.912.258 zloty (en 1922,
24.618 qu.; 8.716.892 zloty). Total des exportations de Pologne : 
1.826 qu.; 665.874 zloty (en 1922, 2.085-qu., 1.480.384 zloty).

Les im portations hongroises en Pologne ont atteint, en 1928, 
56.909 qu. valant 6.805.891 zloty (en 1922, 98.880 qu., 6 .616.58g 
zloty) ; blés et farines, fruits frais et secs, tabac, articles m étalliques, 
etc. Les exportations polonaises en H ongrie sont plus élevées : 3 m il­
lions 982.879 qu. valant 19 .112 .6 12  zloty (en 1922, i.820.6g7 qu.,
18 .161.618 zloty); parm i elles, signalons 48.28g qu. de bois, 
planches, articles de charpenterie et de tonnellerie (en ig22, 86.726 
quintaux); g8.2o3 qu. de produits pétroliers (en ig22, i 84.384 qu.); 
81.402 qu. d ’huiles lubrifiantes (en ig22, 61.741 qu .); 8.654.870 
qu. de houille (en ig22, i . 23g .5o4 qu.).



Enfin, l ’ Italie a envoyé à la Pologne en 1928 195.986 qu. de m ar­
chandises d ’une valeur globale de 2 1.7 8 1 .349 zloty (en 1922, 255.719 
qu., i 5 .025.486 zloty); ce sont surtout des fruits frais (85.869 qu.; 
en 1922, 151.087 qu.); des fruits secs (21.670 qu.; en 1922, 84.976 
quintaux); du coton; des m inerais (42.862 qu.; en 1922, 17.977 
quintaux). D ’autre part, 'les exportations polonaises en Italie se sont 
élevées à 190.549 qu. valant 6.801.667 zloty (en 1922, 46.298 qu., 
2.226.966 zloty); elles ont consisté principalem ent en traverses de 
chem ins de fe r  (19.789 qu.); articles en bois; produits pétroliers; 
houille et articles m étalliques.

En ce qui concerne la zone libre du Port de Gdansk, la Pologne 
n ’a im porté, en 1928, que 6.994 qu. de m archandises valant 
614.626 zloty (en 1922, 64.280 qu., 2.690.241 zloty); elle a exporté 
228.479 qu. d ’une valeur globale de 7.409.048 zloty (en 1922, 
871.008 qu., 2.060.946 zloty), dorit 41.882 qu. de planches, 88.892 
quintaux de sucre, 6.8o8 qu. de sem ences, 4.188 qu. de produits 
pétroliers, 7.489 qu. de goudron et térébenthine, 18.976 qu. de blés 
et farines, 58.688 qu. de houille.

Nous rappelons que dans la Pologne  du i®'‘- i 5 septembre 1924, 
pages 878 et suivantes, nous avons inséré une note détaillée sur le 
com m erce franco-polonais.

D ’autre part, on trouvera la statistique com plète du com m erce 
extérieur polonais en 1928 dans la Pologne  du 16 avril 1924, pages 
i88 et suivantes; sur le mêm e sujet pendant les m ois de jan vier, 
février et avril 1924, voir la Pologne  du i®'‘- i 5 septembre 1924, 
pages 874 et suivantes.

R é g l e m e n t a t i o n  d u  c o m m e r c e  e x t é r i e u r .

Pologne.

Une loi du 26 ju ille t 1924, publiée au Dziennik Ustaw du 26 août 
1924 (n° 78, pos. 717), approuve les m odifications apportées à l ’ar­
ticle 20 de la convention com m erciale franco-polonaise.

Aux termes de cette nouvelle disposition, la convention peut être 
dénoncée à tout m om ent; et cette dénonciation porte son effet un 
m ois après sa notification.

* *

'Modifiant le libellé de l ’article i®"" de l ’arrêté du 11 ju in  1920, 
un arrêté du 6 août 1924, publié au Dziennik Ustaw du 26 août 1924 
(n° 78, pos. 727), précise que toute m archandise im portée sur le  ter­
ritoire de la République polonaise est soumise au paiem ent du droit 
de douane, à m oins q u ’une disposition contraire ne spécifie expres­
sément son exonération; d ’autre part, toute m archandise exportée 
n ’est passible d ’aucun droit de sortie, sauf indication contraire.

' ♦ '
♦ *

Le Dziennik Ustaw du 28 août 1924 (n“ 74, pos. 784) publie le 
texte du traité de com m erce et de navigation  entre la Pologne et



l ’Islande, signé à Varsovie le 22 mars 1924 : d ’une m anière générale, 
cet acte accorde aux ressortissants de chacune des parties contrac­
tantes le traitem ent de la nation la plus favorisée.

■Le mêm e num éro du Dziennik Uslaw (pos. 786) publie le texte du 
traité de com m erce et de navigation entre la Pologne et le Dane­
m ark, signé égalem ent à Varsovie le 22 mars 1924 : ses dispositions 
s ’inspirent du même principe que celui énoncé précédem m ent.

*
* ♦

l  n décret du 27 août 1924, publié au Dziennik Ustaw du 9 sep- 
temibrc 1924 (n® 79, pos. 770), prohibe la sortie de l ’or et de l ’argent 
sous toutes scs form es : néanm oins, toute personne est autorisée à 
exporter, mais une seule fois, de la m onnaie d ’argent, représentant 
au m axim um  une valeur nom inale de 100 zloty.

Les personnes q ui franchissent la frontière polonaise peuvent em ­
porter avec elles les objets fabriqués en or ou en argent, qui sont 
nécessaires à leurs besoins ; un arrêté du Ministère du Trésor don­
nera ultérieurem ent toutes précisions sur ce point.

I.e m inistre du Trésor pourra éventuellem ent accorder des déro­
gations aux prescriptions précitées.

De plus, il sera perm is d ’exporter l ’or et l ’argent sous toutes ses 
form es, im portés de l ’étranger, rnais cela aux conditions fixées par 
un arrêté du m inistre du Trésor,

L ’article (i du décret en question énonce les pénalités applicables 
aux délinquants.

(Cessent d ’être en vigueur toutes dispositions contraires, et notam ­
m ent la loi du 10 ju illet 1920, sur la i>rohibition d ’exportation des 
m étaux précieux.

Le Dziennik Ustaw du 19 septembre 1924 (n® 81, pos. 781) publie 
le texte du traité de com m erce et de navigation  entre la Pologne et 
la Finlande, signé à Varsovie le 10 novem bre 1928 : le traitem ent 
de la nation la plus favorisée est accordé aux ressortissants et aux 
marchandises de chacun des Etats contrariants.

Toutefois, une annexe à l ’article 11 stipule que la Finlande ne pré­
tendra pas aux dégrèvem ents de douane que lu Pologne a accordés 
à la France par le traité de com m erce conclu entre ces deux pays, 
en date du ü février 1922, étant néanm oins convenu que cette réserve 
ne s ’applique pas aux produits ci-après originaires et en provenance 
de Finlande, qui sont énum érés dans la liste B jointe à la conven ­
tion, à l ’égard desquelles la Finlande jouira, tant que la convention 
avec la France restera en vigueur, des mêmes avantages, qui ont 
été accordés à ce dernier pays : from ages, colles et gélatines, bros­
serie, peaux tannées, ouvrages en peau et en cuir, cellu loïd, ouvrages 
en porcelaine, caoutchouc, m édicam ents, savons, m achines et ap­
pareils, laine peignée, filée et retorse, tissus de coton, étoffes diverses, 
dentelles et broderies, jouets.



CoiiDiie la Pologne a déjà, par l ’applrcation de la clause de la 
nalion la plus favorisée, accordé à d ’aulres puissances tous les dégrè­
vem ents de douane m entionnés dans la convention com m erciale 
franco-polonaise, elle s ’engage à accorder à la Finlande les mêmes 
avantages en plus de ceux portés par la liste B précitée, dans le cas 
où  la Finlande accordera à la Pologne tous les dégrèvem ents de 
douane accordés par la Finlande à la France.

*
* *

Un décret du 19 août 1924 , publié au Dziennik Ustaw du 19 sep­
tem bre 1924  (n° 8 1 , i>os. 783) ,  stipule que restent dorénavant pro­
hibées à l ’im portation en Pologne les m archandises suivantes ;

1° Pâtés.
2“ Bonbons, confitures, pâtes de fruits, gelées de fruits, poudres, 

pastilles au sucre, fru its aux liqueurs, à l ’arack et au cognac, cho­
colat et cacao au sucre, m arm elades et sucs de fru its et de baies, 
ju s  de fruits avec de l ’alcool du pays.

3" Arack, rhiim , cognac, eaux-de-vie de prunes et autres; li(jueurs 
en em ballage de tout genre.

4“ Vins de raisins, de fruits ou de baies.
5° From ages fins on em ballage de détail en bois, en plom b, en 

fer-blanc, etc.
6° Huîtres, écrevisses, homards, crevettes, escargots, etc., frais, 

m arinés en em ballage herm étique.
7° Matières édulcorantes artificielles dont le pouvoir édulcorant 

dépasse celui du sucre de canne (sulfim ide, et ses sels, saccharine, 
cristallose, sucram ine, glucine, sucrol, dulcine, acide orto-amido- 
sulfo-benzique, etc.), servant à la fabrication  de la saccharine.

8° Cosmétiques et parfum s : fards, rouge, poudre, teintures pour 
cheveux, pastilles à parfum er, pommades cosmétiques et cosm é­
tiques non spécialem ent dénom m és, ne renferm ant pas d ’alcool.

Produits cosmétiques et de parfum erie, renferm ant de l ’alcool, 
parfum s, odeurs, eaux de Cologne, élix irs.

D ’autre part sont prohibées à la sortie les m archandises ci-après :
1° Huile m inérale, brune, non purifiée (pétrole 'brut),
2° Œ u fs (jusqu ’au i®*" décembro 1924).

♦
*  ♦

Le décret précité du 19 août 1924 a été pris en vertu d ’une loi du 
3 i ju ille t 1924 {Dziennik Ustaw, du i 5 septembre 1924, n° 80, 
pos, 777), relative à la réglem entation douanière et dont nous don ­
nerons une analyse com plète dans le prochain num éro.

En vertu de cette mêm e loi, les droits de sortie, applicables à d i­
verses m archandises exportées de Pologne, sont inscrits à la suite 
du tarif douanier polonais (droits d ’entrée) : nous en indiquerons 
ultérieurem ent le m ontant,

I * '
♦ ♦

Les services des mandats-poste, des m andats télégraphiques, des



recouvrem ents de valeurs et des envois contre rem boursem ent fon c­
tionneront, à partir du i®"' octobre, entre la France et la V ille libre 
de D antzig, sur la base des arrangem ents internationaux de l ’ün ion  

.postale vmiverselle.
Le m ontant des envois à destination du territoire de la V ille libre 

de D antzig sera exprim é en m onnaie dantzigoise.

France.

Depuis plus de trois ans, l ’Angleterre perçoit, en vertu du 
« Réparation Recovery Act », une taxe, au profit des réparations, de 
26 %  sur les m archandises allemandes im portées en Angleterre. Cette 
taxe avait été, 'pendant quelque tem ps, réduite à 5 % . Depuis la 
mise en application du plan Dawes, le taux de 26 %  a été rétabli.
. En France, une loi du 21 avril 1921, prom ulguée le 22, avait 

décidé que « tout im portateur de m archandises allem andes, quels 
que soient le pays de provenance et la nationalité du vendeur, ver­
sera au Trésor une fraction de la valeur de ces m archandises ne 
pouvant excéder 5o %  et qui sera fixée par décret; les sommes ains’' 
encaissées seront affectées à l ’acquittem ent des obligation s con­
tractées par l ’A llem agne en exécution des parties VIII (réparations) 
et IX  du traité de Versailles; les versements prévus libéreront l ’ache­
teur ju sq u ’à due concurrence vis-à-vis de son vendeur; les percep­
tions seront effectuées par rad ram istralion  des douanes suivant les 
règles prescrites pour le recouvrem ent des droits de douane ».

Mais le décret annoncé par la loi de 1921 ne parut pas, et la loi 
resta, ju sq u ’à présent, lettre morte.

Or, le 20 septembre 1924, le Journal Officiel  a publié un décret 
du 18 septembre 1924 fixant à 26 %  de leur valeur la taxe à pré­
lever sur les im portations allemandes à leur entrée en France.

Cette taxe, qui sera applicable à partir du i®’’ octo^bre, sera perçue, 
com m e en Angleterre, au profit des réparations. Conform ém ent au 
plan Dawes, le produit de la taxe sera im puté sur les annuités alle­
mandes dont le m ontant est fixé par le plan (i m illiard  de m arks or 
en 1924-1925).

Un des avantages de cette taxe —  en dehors de la recette appré­
ciable q u ’elle produira —  est d ’éviter tout transfert de capitaux : 
l ’ im portateur français de m archandises allemandes en déclare la 
valeur; la douane prélève en francs 26 %  de cette valeur, q u ’elle 
verse au Trésor pour le com pte des réparations; et l ’exportateur alle­
mand se fa it rem bourser en m arks par son gouvernem ent.

Aux termes d ’un arrêté du 3 i août 1924, le droit de sortie de 10 % 
ad valorem afférent aux figues, amandes, noisettes, prunes et pru­
neaux est supprim é.

♦
* *

Un décret du 20 septembre 1924 supprim e les coefficients afférents 
à la charcuterie fabriquée (extrait du n° 17 bis du tarif douanier



français); au lait concentré, additionné de sucre (ex. n° 35 icr)] au 
beurre frais, fondu ou salé (n“ 37); à l ’orge (n° 70); au riz entier 
(ex. n° 79); aux légum es conservés (ex. n° i 58). D ’autre part est 
abaissé à 1,7 le coefficient applicable aux from ages à pâte ferm e, dits 
de Hollande et de Gruyère et à i ,5 celui afférent aux from ages 
affinés à pâte m olle, à pâte dem i-dure et autres.

H. —  QUESTIONS FINANCIÈRES 

Pologne.

Le Dziennik Ustaw du \!x août 1924 (n° 70, pos. 684) publie un 
arrêté du i®'" août 1924 relatif à la répression de l ’usure et réglant 
l ’application aux banques de l ’arrêté du 29 ju in  1924, sur le prêt 
à intérêt, publié avi Dziennik Ustaw du 3o ju in  1924 (n “ 56, pos. 574).

Suivant ces dispositions, les banques sont obligées de présenter
chaque m ois un relevé des (( pour cent » et « provisions », perçus
par elle, tant pour frais d ’escompte des titres que pour frais d ’ad­
m inistration, q u ’il s ’agisse de com ptes-courants, de comptes défi­
citaires, de crédits, de prêts à terme, de garanties, d ’encaissements, 
d ’ordres de bourse, d ’ « accréditifs », etc.

Les bénéfices encaissés par les, banques ne peuvent dépasser le 
taux précédem m ent fixé, soit 24 %  par an; au surplus, les banques 
sont autorisées à prélever une somme supplém entaire de 12 %  par 
an à titre de rem boursem ent de leurs frais adm inistratifs. Bien en­
tendu, ces pourcentages ne sont applicables que pour un an; quand 
la période considérée est inférieure à un an, les sommes perçues 
subissent une réduction correspondante.

A la suite de cet arrêté, les banques privées avaient im m édiate­
m ent porté le taux de l ’escompte à une ïom m e totale correspondant 
à un  intérêt de 36 %  par an.

Le Ministère du Trésor de Pologne a fait connaître q u ’il y avait
là une intorprétation erronée; il autorise en effet une perception 
supplém entaire de i %  par mois au m axim um , mais lim itée stricte­
m ent aux frais réellem ent supportés par la banque. Il indique par 
exemple que, dans tous les cas où une banque privée réescompte une 
traite à la Banque de Pologne, elle ne supporte de ce fait aucun frais 
spécial; et, dans ces conditions, la banque, si elle dépasse le taux 
légal de 2 %  par m ois, s ’expose aux sanctions prévues par l ’arrêtî 
du I®'" août 1924.

*
* *

Le Dziennik Ustaw du 3 i août 1924 (n° 76, pos. 747) publie le 
texte de la loi de finances pour 1924, en date du 29 ju ille t 1924 : 
nous en indiquerons les élém ents dans le prochain num éro de la 
Pologne.

*
* *

Le Dziennik Ustaw du 4 septembre 1924 (n° 78, pos. 756) publie le



tjexte de la loi du 3 i ju ille t 192^, relative au m onopole de l ’alcooL

♦ 
* *

Le Dziennik Ustaw du  18 août 1924 (ti° 71, pos. 687) publie le 
texte de la loi du 3 i ju ille t 192/i, relative aux u pleins pouvoirs », 
accordés au Gouvernem ent polonais en m atière financière et in ti­
tulée « Loi sur la restauration du Trésor de l ’Etat et sur l ’am élio­
ration de r  économ ie nationale ».

Un décret du m ai 1924, publié au Dziennik Ustaw du 21 m ai 
1924 (n° 42, pos. 44 i), fixe les conditions dans lesquelles sont a valo­
risées » les obligations et tous autres engagem ents privés.

France.

La Banque de France a décidé d ’élever de 7 à 8 %  par an le taux 
des avances sur titres : le taux de l ’escompte a été m aintenu a 6 %  
par an.

*
*  *

M. Lesaché, député, ayant dema^idé au m inistre des Affaires étran­
gères si le gouvernem ent français a pu négocier des accords avec 
la Pologne en vue de faire payer les intérêts de l ’em prunt de la 
V ille de Varsovie 1908, a reçu la réponse suivante :

Sur les instructions du m inistre des Affaires étrangères, le m inistre de 
France en Pologne poursuit actuellem ent des dém arches tendant à l ’ouver­
ture de négociations directes entre la m unicipalité de Varsovie et l ’Associa- 
tion nationale des porteurs fraççais de valeurs m obilières, en vue de déter­
m in er. d ’une m anière équitable, par im  accord entre parties, les condi­
tions e l m odalités de la reprise du service de l ’em pru n t 4 1 / 2  %  ém is en 
1908 par la v ille  de Varsovie.

Le Joarnal Officiel du samedi 20 septembre 1924 a publié un 
décret, en date du 18 septembre 1924, destiné à assurer l ’application 
des articles de la loi du 22 m ars 1924, qui a institué le bordereau 
pour le paiem ent des coupons de valeurs m obilières.

Ce règlem ent, qui est fort long, énum ère les personnes et les co l­
lectivités soumises à l ’autorisation du m inistre des Finances pour se 
livrer au paiem ent des produits de valeurs m obilières (autorisation 
édictée par l ’article 61 de la loi du 22 m ars). 11 indique les form a­
lités à rem plir pour obtenir l ’autorisation et déterm ine les types de 
bordereaux à présenter à l ’adm inistration des finances.

A. M e r l o t .



LA VIE INTELLECTUELLE

L a  v i e  s c o l a i r e  e t  u n i v e r s i t a i r e .

La rentrée s ’est effectuée, en Pologne, sous le signe de deux im ­
posantes m anifestations qui ont transporté à Varsovie, pour un cer­
tain m om ent, le centre de l ’activité intellectuelle de plusieurs pays.

prem ière de ces m anifestations a été le Congrès international 
des professeurs <{ui s ’est tenu à Varsovie, au m ois d ’août. Elle a 
rassem blé des représentants d ’une série de nations qui ont été ém er 
veillés de la façon dont la capitale de la P ologne les a accueillis. Le 
Congrès a été ouvert par une séance solennelle q ui s ’est tenue au 
Palais des anciens rois de P ologne qui a plus ou m oins repris son 
ancien aspect, grâce aux soins que m et l ’adm inistration des Beaux- 
Arts à réintégrer dans leur ancienne demeure les meubles, les tapis­
series, les objets d ’art et autres souvenirs historiques dont le gou­
vernem ent polonais a réussi, au prix d ’efforts inouïs, à obtenir la 
restitution de la part du gouvernem ent des Soviets.

Puis, les travaux du Congrès on t été agrém entés de promenades 
artistiques à travers les m onum ents historiques de la capitale, de 
visites des musées et des souvenirs de ce glorieux passé que la Po­
logne s ’efforce pieusement de reconstituer, enfin de réceptions et de 
banquets, au cours desquels des liens étroits se sont établis entre 
les délégués polonais et ceux des autres nations.

Cela a une valeur incontestable. La P ologne est encore si peu 
connue que toute m anifestation de ce genre apporte du nouveau, 
ouvre aux hôtes étrangers les yeux sur beaucoup de choses, dissipe 
beaucoup de m alentendus et fait disparaître plus d ’un p réju gé.

La presse polonaise, d ’habitude assez grincheuse, a été forcée de 
reconnaître que, sous ce rapport, du point de vue, pour ainsi dire 
représentatif, le C(,ngrès des instituteurs a été pleinem ent réussi. 
Elle ne fait d ’ailleurs que refléter l ’opinion des délégués étrangers 
qui ont été unanim es, dans leurs nom breux discours, à reconnaître 
le talent d ’organisateurs dont ont fait preuve les Polonais.

Certains esprits, sans doute trop avides de perfection, ont regretté 
q u ’une docum entation plus étendue n ’ait pas été mise à la disposi­
tion des congressistes. On aurait voulu pouvoir visiter une exposi­
tion scolaire qui aurait perm is de se rendre com pte des méthodes 
d ’enseignem ent employées en Pologne. Une exhibition de m anuels 
scolaires, de cartes géographiques, de tables statistiques et autres 
aurait été très bien vue.

Il en eut été de m êm e d ’une exposition des dessins et des ouvrages 
m anuels des élèves des écoles prim aires qui aurait pu donner une 
idée des progrès réalisés dans ce dom aine.



M algré ces défectuosités, les travaux du Congrès ont été très inté­
ressants, et ont donné lieu à d ’attachantes discussions, principale­
m ent au sujet de la suppression éventuelle des classes inférieures des 
lycées.

L e  C o n g r è s  i n t e r n a t i o n a l  d e s  é t u d i a n t s .

La seconde des m anifestations intellectuelles dont Varsovie vient 
d ’être le théâtre a été le Congrès International des étudiants. Près 
d ï 5oo délégués ont répondu à l ’appel du comité organisateur. Ils 
représentaient 22 pays d ’Europe, d ’Asie, d ’Am érique et d ’Australie.

Le Congrès a été ouvert le 12 septem bre dans la grande salle de 
la Société P hilharm onique par le président du Conseil, M. Ladislas 
Grabski. Puis pendant deux semaines, cela a été une série in in ter­
rom pue de séances, d ’excursions, de concerts, de réceptions, de 
services religieux célébrés dans les temples de différentes confes­
sions, enfin d ’entretiens particuliers de divers groupes de délégués, 
au cours desquels ont été posées les bases solides d ’une entente in ­
ternationale entre les étudiants de différents pays.

'C’est le second congrès de la C . I. E. Le prem ier s’était tenu à 
P rague, en 1921. On y établit les statuts de cette institution appelée 
incontestablem ent à jouer un rôle des plus im portants dans le rap ­
prochem ent intellectuel des nations. Le Congrès de Varsovie a eu 
pour ob jet de 'consolider définitivem ent les fondements de cet orga­
nism e com plexe. On peut dire q u ’il y a réussi, dans la mesure du 
possible. Un grand pas a été fait en avant et une entente complète 
aurait été réalisée si des questions d ’ordre politique n ’étaient venues 
troubler, i)our un instant, l ’harm onie des délibérations. C ’est natu­
rellem ent du côté allem and q u ’est venu le souffle de discorde qui 
a provoqué des m alentendus parm i les congressistes. La question 
brûlante de l ’admission de la langue allem ande, au même titre que 
les autres langues ayant droit de cité au cours des séances du Congrès 
a donné lieu à des protestations assez 'bruyantes. Grâce au tact des 
délégués polonais, le conflit 'n’est pas arrivé an degré d ’acuité q u ’il 
m enaçait d ’atteindre et les difficultés q u ’avait fait surgir cette ques­
tion ont été écartées.

Il faut reconnaître, à T'honneur de la jeunesse polonaise, q u ’elle 
a été pleinem ent à la hauteur des devoirs qui lui incom baient. Elle 
a passé brillam m en t l ’examen q u ’a été pour elle ce prem ier grand 
congrès international dont l ’organisation a été entièrem ent à sa 
•charge. Elle a fait preuve de beaucoup de tact, de prévoyance et de 
savoir-vivre, ce qui lui a permis de faire concorder les intérêts n a­
tionaux de la P ologne avec les aspirations qui constituent le p ro­
gram m e de la C. I. E.

Paul K l e c z k o w s k i .



LIVRES BT PÉRIODIQUES

Stéphane A u b a c . —  La vérité sur les minorités nationales en
Pologne.  —  Une broch. in-8, édition de la Revue Bleue.

On n ’a pas oublié la publication voici quelques m ois dans cer­
tains journaux français d ’une protestation signée par diverses per­
sonnalités et relative à de' prétendus traitem ents inhum ains que 
de nom breux prisonniers politiques —  trois m ille, disait-on — , 
auraient subis, dans les prisons polonaises. L ’effet de ee m anifeste 
fut des plus fâcheux en Pologne où dans tous les m ilieu x  —  ainsi 
que j ’ai eu l ’occasion de l ’ indiquer alors dans le Temps  —  sans 
distinction de partis politiques l ’on s ’étonna et s ’affligea d ’accusa­
tions m al fondées dont eeux qui sem blaient ainsi les prendre à leur 
com pte, n ’avaient oublié que d ’en faire contrôler sur place l ’exac­
titude et le bien fondé.

M. Stéphane Aubac, bien connu de nos lecteurs, vient de revenir 
sur cette affaire dans une intéressante brochure où il a groupé tous 
les renseignem ents q u i y sont relatifs. Cette publication  est venue 
fort à propos; car les ennem is de la Pologne n ’ont pas désarmé, 
et ici et là recom m encent à souffler leurs accusations m ensongères et 
empoisonnées. Au début du mois dernier Mme Madeleine Mai'x 
s ’est particulièrem ent distinguée dans ce petit jeu . A ceux que son 
réquisitoire pathétique aurait pu troubler, je  conseille com m e anti­
dote la lecture de la brochure que je  suis en train de vous signaler.

M. Aubac y a recueilli deux ordres de tém oignages : ceux prove­
nant des Polonais et ceux ém anant des étrangers qui se trouvaient 
en Pologne et ont pu vérifier de leurs yeux et sous leur responsabilité 
l ’inexactitude des calom nies que vous savez. Peut-être se trouvera- 
t-il quelque esprit prévenu pour discuter les prem iers, encore que 
d ’hommes com m e le sénateur socialiste Posner qui s ’honore d ’avoir 
toujours défendu les persécutés quels q u ’ils fussent, ou M. T hugutt, 
chef du parti radical polonais, on pourra difficilen^ent prétendre 
q u ’ils sont capables de faire figure d ’avocats peu scrupuleux défen­
dant une vérité pour leur pays et une autre pour l ’étranger. En 
tous cas, je  ne vois pas trop ee q u ’on peut répondre à des déposi­
tions com m e celles de M. Maurice Garçon, le crim inaliste français 
bien connu et de M. Julien Téodorescu, le professeur de droit rou ­
m ain dont la haute autorité est appréciée du m onde entier.

En effet, au m om ent où se produisait l ’accusation reprochant à 
la Pologne de faire régner dans ses prisons « un. régim e de terreur 
et d ’oppression », M. Garçon se trouvait en P ologne, se rendant au 
Congrès international des juristes qui allait se tenir à W ilno. Il 
fut frappé de ces reproches qui par tout ce q u ’il  connaissait déjà de 
la Pologne lui parurent à tout le m oins « singuliers » et il entreprit



de visiter les prisons qui se trouvaient dans les villes q u ’il traversait. 
Ces visites, quoique faites à l ’ iniproviste, furent toujours bien ac­
cueillies par l ’adm inistration pénitentiaire qui ne fit aucune diffi­
culté pour laisser le crim inaliste français faire une enquête sur place 
et com plète. Dans le Journal des Débats, M. Garçon a rendu publics 
les résultats de celle-ci et l ’on trouvera sa déposition reproduite tout 
au long dans la brochure de M. Aubae.

Ce dernier ne s ’est pas d ’ailleurs contenté d ’y grouper tous les 
docum ents qui font une lum ière com plète sur le sort réel des p ri­
sonniers politiques en Pologne. Il a voulu élarg ir  le débat et son 
suggestif exposé aborde la situation générale des minorités na­
tionales, terme que dans celte revue il est inutile de définir.

Il en résulte que la querelle injuste eherchée à l ’Etat polonais s ’est 
produite précisém ent au m om ent où la Diète se préparait à donner 
aux m inorités nationales dos droits exceptionnels qui constituent 
de véritables privilèges, ce qui a par suite d ’autant plus douloureu­
sement ému nos amis.

Or, il n ’est pas bon (pie les m alentendus systém atiquem ent entre­
tenus viennent troubler les rapports de nos deux pays. M. Joseph Bar­
thélém y. déi)ulé, professeur de droit, vice-président de la Com m ission 
des Affaires étrangères a dit éloquem m ent pourquoi dans la préface 
q u ’il a placée en tète de la brochure de M. Aubac. M. Paul Gaultier, 
l ’éniinent directeur do la fievue Bleue, l ’a affirm é aussi avec sa haule 
autorité. Il est donc excellent de voir sur cette grave question des 
m inorités nationales rétablir la vérité et détruire ainsi les espoirs 
des pêchours en eau trouble.

Jules L e g e .n d r e . —  Les pétroles polonais, les champs pétrolifères 
galiciens. —  Un vol. in -4°, édition de la Bevue Pétrolifère, avec 
de nombreuses cartes, photographies et graphiques.

'L ’intérêt iprésenté par l ’ industrie pétrolière en Pologne est si puis­
sant, le cham p ouvert à son développem ent est si vaste q u ’on ne sau­
rait trop attirer sur ces questions l ’attention du monde com m ercial 
et industriel, ni fournir sur elles, au grand public, trop d ’indica­
tions précises et utiles. Il ne faut pas oublier que les 'bassins galiciens 
donnent actuellem ent 700.000 tonnes de pétrole brut par an, que 
ce chiffre sera sans doute triplé d’ici quelques années, que tout ce 
pétrole est raffiné en Pologne et q u ’un capital de plus de huit cent 
m illions de francs se trouve investi par la France dans l ’ industrie 
pétrolière polonaise. Tout cela, com m e le rem arque iM. Legendre, 
vaut la peine d ’y penser et d ’en parler.

Ce qui constitue le m érite essentiel de l ’ouvrage de M. Legendre 
c ’est sa parfaite clarté. Tout lecteur, quel q u ’il soit, q u i s’intéresse 
à la question des pétroles polonais, peut aborder ce livre avec la cer­
titude q u ’il en retirera tous les éclaircissem ents nécessaires. Mais les 
techniciens, les financiers ne doivent pas non plus s ’en désinté­
resser et les hom m es politiques trouveront eux aussi intérêt à m é­
diter certains passages de cette étude. Car M. Legendre qui possède



à fond un sujet q u ’il a étudié sur place a recueilli pour eux les plus 
utiles renseignem ents et apporte des suggestions rem arquables sur 
l ’avenir de ces exploitations et sur l ’am élioration des conditions 
d ’exportation du précieux liquide.

Je dem anderai seulement q u ’on n ’attache pas une valeur trop 
absolue à certaines lignes de sa conclusion, qui, prises au pied de 
la lettre, pourraient donner des alarmes quant aux tendances du 
gouvernem ent polonais pour faciliter ou entraver le développement 
des intérêts -français dans l ’industrie polonaise du ]>étrole. La P o­
logne poursuit en ce m om ent un vaste program m e d ’assainissement 
économ ique et financier, ce qui l ’a conduite à dem ander de lourdes 
conti’ibutions à l ’ industrie pétrolière galicienne. Il n ’est pas dou­
teux que son œ uvre menée à bien, la Pologne ne fasse tous ses efforts 
pour permettre à cette partie de la riohcs?e nationale de produire 
tout son développem ent et à ceux qui dans sa mise en valeur auront 
été les ouvriers de la j)remière heure de recueillir  le juste produit 
de leur labeur et de leur effort.

Abbé François M i r e k  : Le pouvoir législatif dans l'ancienne P o ­
logne, des origines ju s q u ’ à la première moitié du xvi® siècle. <—  
Un vol. in-8, Grenoble. J. Aubert.

En divers passages de son excellente Histoire de Pologne,  M. Henri 
(iraippin, qui est le spécialiste le plus averti des questions polonaises 
on Occident, a eu occasion de constater et de m arquer la fausseté 
du préjugé savamment entretenu en France pendant le xix® siècle 
d ’après lequel l ’Etat polonais ne fut jam ais que l ’anarchie incarnée, 
peuple ingouvernable, sujet de troubles continus pour l ’Europe, 
danger }>erpétuel pour la pacifique A llem agne et la vertueuse Russie. 
La rem arquable étude de M. Tabbé Mirek apporte une très utile 
confirm ation aux points de vue du savant historien.

Pour ipouvoir connaître la vraie Pologne et cesser d ’être la dupe 
des légendes auxquelles je  viens de faire allusion, il faut avoir 
exam iné les sources authentiques, les docum ents qui rem ontent aux 
époques où la Pologne était dans sa vie norm ale et saine. « .Il faut, 
dit M. l ’abbé Mirek, consulter la littérature de la Pologne indépen­
dante pour savoir ce q u ’elle était réellem ent dans son passé, quelles 
idées elle a suivies et com m ent elle a jm m ener une vie norm ale, 
glorieuse et utile au monde occidental pendant plusieurs siècles. » 

M. l ’abbé Mirek a fait cette élude et l ’on lira avec intérêt et profit 
le petit tableau q u ’il trace du développem ent historique du pouvoir 
législatif en Pologne. Il dém ontre clairem ent que la nation polonaise 
a su poser dès l ’origin e les véritables bases d ’ un bon gouvernem ent 
et en même temps les deux principes essentiels du droit public m o­
derne : le pouvoir public doit servir aux intérêts de la nation —  il 
doit, par conséquent, s ’exercer sous le contrôle et avec la collabo­
ration do la nation.

Henri d e  M o n t f o r t .



INFORMATIONS DIVERSES

Le comte Alexandre Skrzyński, m ijiislre dos Affaires étrangères 
de Pologne, vient d ’être élevé à la dignité de Grand-Croix de 
l ’Ordre National de la Légion d ’honneur.

M. Joseph W ielow ieyski, m inistre de Pologne à Bucarest, ancien 
conseiller de la Légation de Pologne à Paris, est prom u Grand- 
Officier de l ’Ordre National de la Légion d ’honneur.

M. Jean M rozowski, délégué de la Pologne à la Com m ission des 
réparation s, est nom m é Com m andeur de l ’Ordre National de la 
Légion d ’honneur.

M. Louis M arin, député de Meurthe-et-Moselle, ancien vice-prési­
dent de la Cham bre, ancien m inistre, président des « Am is de la 
Pologne » et vice-président de l ’association France-Pologne, est 
élevé la dignité de Grand-Croix de l ’Ordre National Polonais 
(( Odrodzenie Polski ».

♦
*  *

L ’association France-Pologne et la Bienvenue Française ont o r­
ganisé, le 20 septembre 192/4, dans les salons du Cercle Interallié, 
une brillante soirée en l ’honneur du colonel Serednieki et des 
officiers aviateurs polonais, qui sont venus en France prendre li­
vraison des aéroplanes destinés à l ’arm ée polonaise.

Des discours applaudis ont été prononcés par MM. André Ména­
bréa, secrétaire général de l ’Association France-Pologne; le général 
Niessel, inspecleur général de l ’aéronautique m ilitaire française et 
Alfred Chłapow ski, m inistre de Pologne en France. La soirée a été 
term inée par une excellente partie artistique.

♦
* *

Le général Serda-Teodorowski et plusieurs officiers de l ’Ecole 
Supérieure de Guerre polonaise viennent d ’accom plir un voyage 
d ’études en France;’ leur passage à Paris a été m arqué par de cor­
diales m anifestations de sym pathie; des dîners ont été organisés 
en leur honneur par les généraux Nollet, m inistre de la Guerre, et 
Goiiraud, gouverneur m ilitaire de Paris et par M. Alfred C hłapow ski, 
m inistre de Pologne en France.

Le i 3 sei)tembre 1924, l ’Union des Anciens Com battants Polonais 
a organisé à l ’ Arc de Triom phe, en l ’honneur du Soldat Inconnu, 
une cérém onie, au cours de laquelle prirent la parole le général 
Lagrue, représentant le m inistre de la Guerre et M. Kossowski, pré­
sident de l ’ Union.

Le soir, avait lieu, dans les salons gothiques du restaurant Mar- 
gu cry un grand banquet; des discours furent prononcés par 
M. Alfred Chłapow ski, m inistre de Pologne en France; les généraux 
A rchinard et Niessel; le m ajor K ip lin g; MM. Charles Bertrand, député,- 
Skarżyński, vice-président de l ’Union des Anciens Com battants de 
l ’Armée Haller, et Kossowski.

P A R I S . ----  s o c .  GÉNÉR. d ’ iM P R . E T  d ’ É D I T .,  7 I ,  R U E  D E R E N N E S.

L e  D i r e c i e u r - G é r a n t  : A . M e r l o t .
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M EM B R ES DO^MATEURS 

B a n q u e  d e  P a r i s  e t  d e s  P a y s - B a s ,  3, rue ci’A ntin , Paris.
SociÉTr; F r a n ç a i s e  e t  I t a l i e n n e  d e s  H o u i l l è r e s  d e  D o m b r o w a , 3 ,  rue de l’Arbre-Sec, à  Lyo:\. 
Sté Gle DE C r é d i t  I n d u s t r i e l  e t  C o m m e r c i a l , 63, rue de la V icto ire, Paris.
M.M. W o i i M S  et C i e , A r m a t e u r s , 43 et 45, boulevard H aussmann, Paris.

M EM BRES F O N D A T E U R S

B a n k  P r z e m y s ł o w c ó w  w  P o z n a n i u , odział Douai ( B a n q u e  d e s  I n d u s t r i e l s  d e  P o z n a n , 

succursale de Douai), 32, rue Saint-Jacques, D ouai (Nord).
B a n k  S w i ^ z k u  S p ó ł e k  Z a r o b k o w y c h  ( B a n q u e  d e  l ’ U n i o n  d e s  S o c i é t é s  C o o p é r a t i v e s  de 

Po/,iiaii Pologne), Succursale de Paris, 82, rue S aint-Lazare, Paris.
B a n q u e  p o u r  l e  C o . \ i m e r c e  e t  l ’ I n d u s t r i e  à  V a r s o v i e ,  s u 3c u r .5a l e  de Paris^ 3 3 ,  rue de C h î -  

tea i.lun, Paris.
B a n q u e  P^r a n c o - P o l o n a i s e , 41, avenue de l’ Opéra, Paris.
B a n q u e  d e  l ’ U n i o n  P a r i s i e n n e , 7, rue Cliauchat, PariS.
B a n q u e  d e s / P a y s  d e  l ’ E u r o p e  C e n t r a l e , 12, rue de Castiglione, Paris.
B a n q u e  d e s  P a y s  d u . N o r d , 28 bis. avenue de l’Opéra, Paris.
S o c i é t é  A n o n y m e  d e s  A u t o m o b i l e s  M. B e r l i e t , 233, avenue Berthelot, Lyon.
C o m i t é  C e n t r a l  d e s  H o u i l l è r e s  d e  F r a n c e , 3 5 ,  rue Saint-Dom inique, Paris.
C o m i t é  F r a n ç a i s  d e s  E x p o s i t i o n s , 42, rue du Louvre, Paris.
C o m p a g n i e  F r a n c o - P o l o n a i s e  d e s  P é t r o l e s , 55, rue d’Am sterdam , Paris.
C o m p a g n i e  I n t e r n a t i o n a l e  d e  N a v i g a t i o n  A é r i e n n e , 22, rue des Pyrauiides, Paris.
C o m p t o i r  N a t i o n a l  d ’ E s c o m p t e , 14, rue Bergère, Paris.
C o m p t o i r  R h é n a n - D a n u b i e n , I, rue du Faisan, à Strasbourg.
C r é d i t  L y o n n a i s ,  19, boulevard des Italiens, Paris.
M. A rthur G a d z i n s k i ,  négociant en plumes brutes, 9, rue M azagran, Paris.
MM. St. G r a b i a n o w s k i  et C i e ,  Ingénieurs-Conseil, Ul. Pocztow a 10, à K atow ice (Pologne). 
C o m t e  L a d i s l a s  J e z i e r s k i , Banquier, 9, rue Boudreau, Paris.
L i b r a i r i e  H a c h e t t e , 79, boulevard Saint-Germ ain, Paris.
M. Bogusław H e r s e  (Grands Magasins de Nouveautés), loU, M arszałkowska, à Varsovie (Pologne). 
S o c i é t é  A n o n y m e  d e s  A n c i e n s  É t a b l i s s e m e n t s  H o t c h k i s s  e t  Cie, fabricant de m atériel do 

guerre, voitures automobiles, etc., 6 , route de Gonesge, à Saint-Denis et 60 à 6 6 , quai 
Michelet à Levallois-Perret (Seine).

S o c i é t é  A n o n y m e  d e s  F o r g e s  e t  A c i é r i e s  d e  H u t a - B a n k o w a , 91, rue Saint-Lazare, Paris. 
M. Michel K l e i n a d e l , Négociant, 46, rue Boursault, Paris.
M. Ladislas K oIne, Directeur de la Banque russe du Commerce et de l’ Industrie, 11 bis, rue 

Scribe, Paris. '
M. Pierre L a g u i o n i e ,  Directeur des Grands Magasins du Printemps, 64, boul. Haussmann, Paris. 
S o c i é t é  G é n é r a l e  d ’ I m p r i m e r i e  e t  d ’ É d i t i o n  (M. P aul Neveu, directeur de la Succursale), 

71 , rue de Rennes, Paris.
M. Ladis L e w k o w i c z ,  Maison L. Ladis, Imperméables « Sidal », 2, faubourg Poissonnière, Paris. 
M. M o t t i ,  Directeur de l ’ Imprimerie de Vaugirard, 152, rue de Vaugirard, Paris.
O m n i u m  d e s  G a z  e t  P é t r o l e s ,  89, boulevard H aussmann, Paris.
Madame P a q u i n ,  Présidente d’honneur de la Cham bre Syndicale de la Couture Parisienne, 

78, rue de l ’U niversité, Paris.
S o c i é t é  d e s  P é t r o l e s  d e  D a b r o w a , s i è g e  s o c i a l  : 31, rue Faidherbe, Lille; s i è g e  a d m i n i s ­

t r a t i f , 9, rue Scribe, Paris.
S o c i é t é  F r a n ç a i s e  d e s  P é t r o l e s  « P r e m i e r  » (industrie, commerce et transport des huiles 

minérales, du pétrole et de leurs dérv’és), 30, rue de Gram m ont, P a r i s .

Prince P o n i a t o w s k i ,  41, rue Saint-Dom inique, Paris.
Établissem ents P o u l e n c  F r è r e s ,  Produits Chimiques, 92, rue Vieille-du-Tem ple, Paris.
MM S c h n e i d e r  et C i e ,  Maîtres de Forges, 42, rue d ’Anjou, Paris.
M Joseph S l u b i c k i , Brillants et perles fines, 10, rue É douard-V II, Paris.
S o c i é t é  d e  C o n s t r u c t i o n  d e s  B a t i g n o l l e s , II , rue d’Argenson, Paris.
S o c i é t é  d e s  C o m p t o i r s  I n d u s t r i e l s  e t  C o m m e r c i a u x  d ’ E x p o r t a t i o n  e t  d ’ I m p o r t a t i o n  

(Cimex) (ancien Com ptoir Industriel et Com m ercial Franco-Polonais), 52, boulet^ard Hauss- 
, pann, Paris.

S o c i'I té  F ra n ç a ise  d e  T r a n s p o r ts  G o n d ra n d  F r è r e s , 22, ru e  de la  D o u a n e , P a r is .
S o c ié té  G é n é r a le  d ’ E n tr e p r is e s , 5 6 , f a u b o u r g  S a in t- H o n o r é , P a r is .



S o c i é t é  G é n é r a l e  p o u r  f a v o r is e r  le  d é v e lo p p e m e n t  d u  C o m m e r c e  e t  d e  l ’ I n d u s t r ie  en  F r a n c e , 
2 9 , b o u le v a r d  f la u s s m a n n , P a r is .

S o c i é t é  A n o n y m e  d e s  U s i n e s  d k  F a b r i c a t i o n  d e  T u g e s  e t  d e s  F o r g e s  d e  S o s n o w i c e ,  

2 4 , b o u le v a r d  d e s  C a p u c in e s , P ą r is .

>1. K a s im ir  S o s n o w s k i ,  D ir e c te u r  d e  la  S o c ié té  d e  L a v a l ,  d é lé g u é  d u  C o m ité  N a t io n a l  d es  C o n ­
se ille rs  d u  C o m m e r c e  E x t é r ie u r  d e  la  F r a n c e , 8 5 , ru e  d e  la  V ic t o ir e ,  P a r is .  ^

C o m p a g n i e  F r a n ç a i s e  p o u r  l ’ E x p l o i t a t i o n  d e s  P r o c é d é s  T h o m s o n - H o u s t o n ,  1 7 3 , ù o u le -  
v a r d  H a u s s m a n n , P a r is .

T a n n e r i e s  d e  F r a n c e ,  F a b r iq u e s  d e  c u ir , S tr a s b o u r g - L in g o ls h e im  (M a iso n  d e  P a r is  : 2 1 ,  ru e  
d e  la  F o n la in e - a ü - R d i) .

M a u ric e  T i l l i e r ,  D ir e c t e u r  G é n é r a l d e  la  C o m p a g n ie  G é n é r a le  T r a n s a t la n t iq u e ,  6, ru e  A u b e r , 
P a r is .

L ’ U n i o n  E u r o p é e n n e  I n d u s t r i e l l e  e t  F i n a n c i è r e , 1G boulevard Malesherbes, Paris.
/

M E M B R E S  S O C I É T A I R E S

M M . M ie c z y s ła w  A u ,  D ir è c t e u r  d e  la  S u c c u r s a le  d e  P a r is  d e  la  B a n q u e  d e  l ’ U n io n  d e s  S o c ié té s  
C o o p é r a t iv e s  ( B a n k  Z w ią z k u  S p ô le k  Z â r o b k o w ic h )  d e  P o z n a n , P o lo g n e , 8 2 , ru e  S a in t -  
L a z a r e ,  P a r is .

"■ le  D ir e c t e u r  d e  la  B a n q u e  d e  l ’ U n i o n  d e  V a r s o v i e ,  S u c c u r s a le  d e  P a r is ,  4 ,  ru e  
É d o u a r d - V I I ,  P a ris-9 » .

le  D ir e c te u r  d e  la  B a n q u e  F o n c i è r e  ( B a n k  Z i e m a n s k i ) ,  1 , r u e  K r e d y t o w a ,  V a r s o v ie .

le  D ir e c te u r  d e  la  B a n q u e  N a t i o n a l e  F r a : ^ ç a i s e  d u  C o m m e r c e  E x t é r i e u r ,  3 3 ,  ru e  L a  
B o é t ie ,  P a r is .

C lia r le s  B l u m  ( A u to m o b ile s  in d u s tr ie ls  L a t i l ) ,  V ic e - P r é s id e n t  d e  la  C iia m b r e  S y n d ic a le  
d e  la  M o to c u ltu r e , 8, q u a i  G a l l ié n i,  S u r e s n e s  (S e in e ) .

L .  B o r e l ,  c o m m is s io n n a ir e  e n  m a r c h a n d is e s , 8 3 ,  ru e  L a f a y e t t e ,  P a r is .

S a lé z y  B o r n s t e i n ,  D ir e c t e u r  d e  la  B a n q u e  p o u r  le  C o m m e r c e  e t  l ’ I n d u s t r ie  à  V a r s o v ie  
( S u c c u r s a le  d e  P a r is ) ,  36, ru e  d e  C h â t e a u d u n , P a r is .

D e  B r o u s s e ,  T r a n s p o r t s  I n t e r n a t io n a u x ,  A g e n c e  M a r it im e , 5 5 , ru e  d e  L y o n , P a r is .

L . J .  B u h h , C o m m e r c e  d e  b o is  en  g r o s , 2 1 , ru e  B a r t h o ld i ,  C o lm a r .

C a m ille  C h a u r i é ,  P r o fe s s e u r  à  la  S o r b o n n e , D ir e c te u r  d e  l ’ I n s t i t u t  d e  C h im ie  A p p liq u é e , 
8 3, ru e  D e n fe r t- R o c h e r e a u , P a r is .

le  D ir e c t e u r  d es  É t a b lis s e m e n t s  C i i a t é l a i n  (U r o d o n a l, J u b o l,  G lo b é o l, ’ e t c . . .) ,  2  e t  2  b is ,  
ru e  d e  V a le n c ie n n e s , P a r is .

P ie r r e  C h e v a l i e r ,  A d jo in t  à  l ’a d m i n i s t r a t e u r  d é lé g u é  d e  la  S o c ié té  F r a n ç a is e  d e  M a té -  
‘ r ie l  A g r ic o le  e t  I n d u s t r ie l  à  V ie r z o n  (C h e r) .

L é o n  C o r b l e t ,  A r m a t e u r , 2 5 , f a u b o u r g  S a in t- H o n o r é , P a r is .

T h .  L .  C o R B Y ,  N é g o c ia n t  (F o u r r u r e s ) , 1 7 , r u e  d e  l ’ A n c ie n n e - C o m é d ie , P a r is .

A d o lp h e  D e s m y t t è r e ,  to n n e lle r ie , b o is , m e r r a in s , 13 6 , ru e v ^ e  D o u a i,  L i l le .

F r a n ç o is  D o l e ż a l ,  C o n s e ille r  C o m m e r c ia l à  la  L é g a t io n  d e  P o lo g n e , 1 2 ,  ru e  d e  M arignan^  
P a r is .

D u b o s  F r è r e s  e t  C ie , N é g o c ia n ts  en  v in s  e t  s p ir itu e u x , 2 4 ,  q u a i  d e s  C h a r tr o n s , à  B o r d e a u x .

D u n o d ,  É d it e u r ,  9 2 , ru e  B o n a p a r t e ,  P a r is .

D u p e y r a t ,  M in is tr e  P lé n ip o te n t ia ir e , D ir e c t e u r  d e  l ’ A s s o c ia t io n  N a t io n a le  d ’ E x p a n s io n  
É c o n o m iq u e , 2 3 , a v e n u e  d e  M e ss in e , P a r is .

J e a n  D y b o w s k i ,  M e m b r e  d e  l ’ A c a d é m ie  d ’ A g r ic u l t u r e ,  p r o fe s s e u r  à  l ’ I n s t i t u t  N a t io n a l  
A g r o n o m iq u e , 4 , ru e  d e  F o h te n a y ., N o g e n t-s u r -M a r n e  (S e in e ).

L ’ a d m in is t r a t e u r - d é lé g u é  d e  la  f i la t u r e  d e  la in e  p e ig n é e  E n g e l ,  M u lh o u s e  ( H a u t - R h in ) .

A le x a n d r e  E p s t e i n ,  A d m in is t r a t e u r  d e  la  B a n q u e  d e  l ’ U n io n  d e  V a r s o v ie ,  4 ,  ru e 
É d o u a r d - V I I ,  P a r is .

S ig is m o n d  E r n s t ,  I n d u s t r ie l ,  14 , ru e  d u  R o c h e r , P a r is .

L o u is  E s t è v e ,  I n d u s t r ie l ,  40 , ru e  d e s  M a th iir in s , P a r is .

D e  F a l l o i s ,  D o c t e u r  e n  D r o it ,  A v o c a t  à  la  C o u r  d ’ A p p e l,  6 9 ,  ru e  d e  G r e n e lle , P a r is .

É t ie n n e  F o u g è r e ,  P r é s id e n t  d e  l ’ A s s o c ia t io n  I n d u s t r ie l le ,  C o m m e r c ia le  e t  A g r ic o le  de 
L y o n  e t  d e  la  r é g io n , 10 , ru e  d e s  M a rro n n ie rs , L y o n .

M a u ria e  Frings e t  C ie , M a n u fa c tu r e  P a r is ie n n e  d e s  C o to n s  L .  V .  e t  M . F. A .,  1 3 1 , ru e  
S a in t- D e n is , P a r is .

M illo  F r ô h l i c h ,  I n g é n ie u r  C h im is te , F a b r iq u e  d e  C o u le u r s  e t  P r o d u it s  C h im iq u e s , 3 5 , b o u ­
le v a r d  d e  P lo m b iè r e s , à  M a rse ille .



MM. André G i v e l e t , Maisons de vins de Champagne de Saint-M arceaux et Cie, 50-54, rue de 
Sillery, Reims.

Boleslas G o d e k ,  Ingénieur, 31, avenue de Suffren, Paris.

Severin G o l d b e r o , Com ptoir Franco-Polonais, Bureau d’ Etudes, 10, rue Edouard-V II,Paris. 
A . G u i l h o u , frère aîné, N égociant-Propriétaire (vins),-61, cours du Médoc, à B ordeaux. 
K . H a c i a , D irecteur-Général de la «Bank H andlowy w  Poznaniu Tow . A kc. « (Banque 

de Commerce/ à Poznań), 8 , P lac W olności, Poznań.
Charles de H a l p e r t , A ttaché à  la Légation de Pologne, 7 ,  rond-point des Cham ps-Elysées, 

Paris^
A lfred H i r s c i i , Vice-Président du Comité Républicain du Commerce, de l’ Industrie et de 

l’A griculture, 122, avenue des Cham ps-Elysées, Paris, 
le D irecteur des É t a b l i s s e m e n t s  H u t c h i n s o n  (Compagnie Nationale du Caoutchouc), 

124, avenue des Cham ps-Elysées et 2, rue B alzac, Paris.
J a p y  Frères, M anufacturiers-Constructeurs, à Beaucourt, territoire de B elfort (Maison 

de Paris : 7, rue du Château-d’ Eau). 
le Capitaine de Vaisseau Ladislas J e r z y k o w i c z ,  5 ,  rue B alzac, Paris.
A drien J o n a s , Industriel, 9 1 ,  rue de Longcham p, Paris.
le D irecteur de la Société Anonym e des Transporta J o n e m a n n , 24, rue d ’ Enghien, Paris. 
R oger K a e p p e l i n , Industriel et Im portateur (produits textiles), 8, rue Sadowa, Varsovie. 
D . de K e r s a b i e c , Consul de Pologne, 7 ,  allées de Chartres, B ordeaux.
A lexandre K o ç h ,  Négociant, 5, place Napoléon, Varsovie.
Léon K o r y t k o , Commission, E xportation, Im portation, 45, rue de T révise, Paris.
Casim ir K o r z e n i e c k i ,  9, rue Boudreau, Paris.

C. X . de K o s s e c k i , D octeur en D roit, A vo ca t International, 06, rue Caum artin, Paris. 
Pierre L a c o u r b a t , teinturier en pelleteries, 6 , rue Pascal, Villeurbanne (Rhône).
L . L a m o t h e , Laines, Cuirs et Peaux, à M azam et (Tarn).
M ax L a n d a u , im portation et exportation d’œufs, II , rue des Halles, Paris.
Georges L a s o c k i , Consul général de Pologne, 43, rue Théophile-Gautier, Paris.
T . Ł a z a r s k i , Chim iste, 83, faubourg SainL-Honoré, Paris.
L e c a r o n  F i l s  (Parfum erie Gellé frères), 6 , avenue de l’Opéra, Paris. (Représentant exclu­

sif pour la Pologne : M. P a u l  S i m o n , 14, rue Foksal à  Varsovie).
Georges L e h o u c q , N égociant en bois, 37, boulevard de Beaurepaire, R oubaix (Nord). 
D octeur Maurice L e p r i n c e , Produits Pharm aceutiques spécialisés, 62, rue de la Tour, Paris. 
Com te L u b i e ń s k i , Membre de la D élégation Econom ique Polonaise au Congrès de la P a ix , 

*12, rue de Marignan, Paris.
W ładysław  M e n d e l s s o h n ,  Ingénieur, 9, rue du Boccador, Paris.
Marcel M i c h e l i n , Industriel (pneus d ’automobile), à Clerm ont-Ferrand.
Lucien M i z g i e r , Industriel, fabricant de soieries, 27, rue R oyale, Lyon.
Eugène M o t t e , Industriel-M anufacturier, 38, rue des Longues-Haies, Roubaix.
A lexis M u z e t , Président du Syndicat Général du Commerce et de l’ Industrie, .3, rue des 

Pyram ides, Paris.
Omer N e v e u x , éditeur, Poznań.
Comte Miecislas O r ł o w s k i ,  attaché à la Légation de Pologne, 22, av. Em ile-Desclianel, Paris. 
Com te Léopold d ’ O R S E T T i ,  D octeur en D roit, 29, rue D aru, Paris.
Stanislas P i e s t r a k , Ingénieur, 156, boulevard Malesherbes, Paris, 
le Directeur de la Parfum erie Ed. P i n a u d , 18, place Vendôm e, Paris.
ifom an P o z n a n s k i , A vo ca t à  la Cour d’Appel de Varsovie, 5 5 ,  avenue Marceau, Paris. 
Edouard Q u e l l e n n e c , Ingénieur, A dm inistrateur d» la Société Française et Italienne des 

Houillères de Dom browa, 11, rue de Bellechasse, Paris.
Louis R e n a u l t , Constructeur d’Autom obiles, 8 et 10, avenue Em ile-Zola, B illan court. 
Louis R œ d e r e r  (L. O lry R œ d e r e r , petit-fils, successeur), vins de Cham pagne, 13, bou­

levard Lundy, Reims.
Henri R o t s t a d t , représentant de comm erce, 1 2 8 ,  boulevard du Montparnasse, Paris. 

"Arsène R o z é e , A gent Consulaire de Pologne, 8, rue Em pereur-Vespasien, Alger.
L e D irecteur de la Société des M oteurs S. A . M. C. I., Constructions mécaniques, 48, rue 

de Londres, Paris.
Edm ond S a u v e t ,  Courtier en marchandises, 15, rue du Bouloi, Paris.



MM. S c H E U R E R ,  L a u t i i  ct Cie, Impressions sur tissus, à Thann (H aut-Rhin).
le D irecteur de la Maison .1. H»-« S e c r e s t a t  a î n é ,  liqueurs, sirops, caramel, 40 à 5G, cours 
du Médoc, Bordeaux- (Agence à Paris ; 9, rue Richepance). (Représentant exclusif pour la 
Pologne : Paul S i m o n , 1-1, rue Foksal, Varsovie).
L a d i s l a s  S e k l t o w i c z , Ingénieur E. P. C., Directeur des Services Techniques de l’Oï^nium 

Lyonnais, 20, rue d ’Athènes, Paris.
Paul S i m o n , Exporlateur-IniporLat.eûr, repi-ésenlant officiel de la Foire de Paris, 14, rue 

Foksal, Varsovie.
le D irecteur de la S o c i é t é  A n o n y m e  d e  l a  D i s t i l l e h i k  S i m o n  A î n é , fabrique de li(|ueurs, 

Chalon-sur-Saône (Saône-et-I.oire). 

le Président de la S o c i é t é  A n o n y m e  d e  l ’ I n d l s t r i k  T e x t i l e , 7t j ,  m e de la \'ictoire, Paris, 
le Directeur de la S o c i é t é  F r a n ç a i s e  p o u r  l e  c o m m e r c e  a v e c  l e s  C o l o n i e s  e t  

l ’ E t r a n g e r , 5 9 ,  rue Saint-Lazare, I- âris.
Ladislas S r z e d n i c k i ,  Ingénieur, 12, rue du Chalet, à Boulogne-sur-Seine.
Alfred S t e m p o w s k i , Consul de Pplogne, 4, rue Edouard-Larue, Le H avre, 

le Président du S y n d i c a t  d e s  i m p o r t a t e u r s  d e  b o i s  d u  N o r d  e n  F r a n c e , G, rue Baudin 
Paris. ’

Pierre T a m b u t é , confections en gros, spécialités pour fillettes et babys, 58, rue de la 
Glacière, Paris.

T e p l a n s k i , Adm inistrateur-délégué de la Com pagnie française de l’E st Européen, 15 bis, 
rue de Marignan, Paris.

A lbert T i r m a n , Conseiller d ’E tat, D irecteur honoraWa au Ministère du Commerce, 2 2 ,  

rue de l’Y v e tte , Paris.
A lbert T r o i  l l i e r , Président du Tribunal de Comn erce de la Seine, Président de la 

Société de Législation Comparée, 2, square Alboni, Paris.
Edmond T y ü e r g h e i n ,  Commissionnaire en marchandises, 42, rue Vio-.ion, Paris.
Stanislas T y b o r o w s k i , Ingénieur, Directeur du DéperLement Tech:i que de la Société 

des Etablissem ents M étallurgiques t{ouzaud, 34, boulevanl Gazzino, à Marseille (Bou- 
ches-du-Rhône).

Com te Etienne T y s z k i e w i c z , G, avenue Constant-Coquelin, Paris.
Colonel V a c h o u x , 13, quai George V , Le Havre.

Alfred W a l l a c h , Industriel (impressions sur tissus) à  Mulhouse (Maison de Paris : 7 ,  rue 
Rougem ont).

Mathieu W a l l e n b o r n ,  im poripteur de produits agricoles de Pologne, 23, rue de Mols- 
heim, Strasbourg. 'v

D octeur Cyprien d e  W ' e g l e n s k i , 5, vi'la  de la Tour, Paris.
A lp h o n se  W e i l  e t  F r è r e s , Négociants, • bis, ^Vv-enue des Gobelins, Paris.
A n to in e  W i s e , P . O. B ., 178, Port-Saïd (Egypte).

J .  Constantin Ż u k o w s k i ,  Adm inistrateur-D irecteur de la Société « Union de P r o d u c te u r s  
pour l ’Exportation et l ’ Im portation », 229, rue Saint-Honoré, Paris.

Marc Z w i e r z y ń s k i  (Usine d’effilochage ; bourres, tontisses et déchets de laine ■ clas­
sage de draps neufs), 28, faubourg Saint-Honoré, Paris. ’

  - ....................
S
i F a b r i q u e  d e  M e u b l e s  d ’ A r t  —  G e n r e s  A n c i e n s
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ASSOCIATION FRANCE-POLOGNE
PRÉSIDENTS D’ HONNEUR

MM. A ristide BRIAND, Gborges CLEMENCEAU, Ignacb PADEREW SKI, Raymond POIN- 
CARÉ, le Général W EYGAND, le Comte Mauricb ZAMOYSKI.

COMITÉ D’HONNEUR

MM. P a u l APPELL, de l’Institut, Recteur de l’ Université de Pari» ; le Général ARCHINARD ; 
AUSCHER, Vice-Président du Touring-Club ; Louis BARTHOU, de l’Académie Française ; Mgr 
BAUDRILLART, Recteur de l’Institut Catholique, Évêque d’Himéria ; André BENAC, Adminis­
trateur de la Banque de Paris et des Pays-Bas ; E.-A. BOURDELLE, Sculpteur ; Ju les CAMBON, 
Ambassadeur de France ; le];;,Général DE CASTELNAU ; Fernand CHAPSAL, Sénateur ; CLÉMEN- 
TEL, ancien Ministre ; le Président du Conseil Municipal de la Ville de Paris ; Charles CHAUMET, 
ancien Ministre, Président de la Ligue Maritime Française ; Fernand DAVID, Sénateur, ancien 
Ministre, Président de l’Office National de Tourisme ; Roman DMOWSKI ; P a u l DOUMER, 
ancien Ministre ; FRANKLIN-BOUILLON, ancien Ministre ; le Général GOURAUD ; Sta­
nislas GRABSKI, ancien Ministre; le Général H A LLE R ; A. KLOBUKOW SKI, Ministre de 
France ; Lucien KLOTZ, ancien Ministre ; P a u l LABBÉ, Secrétaire Général de l’Alliance Fran­
çaise ; LAFFER RE, ancien Ministre ; Georges LEYGUES, ancien Président du Conseil ; Louis 
LOUCHEUR, ancien Ministre ; Pierre DE MARGERIE, Ambassadeur de France ; A lfr e d  
MASCURAUD, Sénateur ; Ladislas MICKIEWICZ, P a u l PAINLEVÉ, ancien Président du Conseil ; 
Stanislas PATEK, Ministre de Pologne ; E r a z m  PILTZ, Ministre de Pologne ; Prince Andhé 
PONIATOWSKI ; Charles RICHET, de l’Institut ; Professeur ROGER, Doyen de la Faculté de 
Médecine de Paris ; ROSNY Aîné ; E r n e s t  ROUME, ancien Gouverneur Général des Colonies ( 
André TARDIEU, ancien Ministre ; A lb e r t THOMAS, ancien Ministre.

CONSEIL D’ADMINISTRATION

Président : M. Joseph NOULENS, Ambassadeur de France.
Vice-Présidents : MM. Maurice LEW ANDOW SKI ; Louis MARIN, Député ; A lb e r t TIRMAN, 

Conseiller d’État,
Secrétaire-Général : M. André MÉNABRÉA.
Trésorier : M. A lexan d re MERLOT, Directeur de La Pologne ; directeur de la Chambre de 

Commerce franco-polonaise de Paris.
Membres : MM. AU, Directeur de la Banque de l’Union d e s  Sociétés Coo^ratives de Poznan; G e o r g e s  

BIENAIMÉ, Homme de Lettres ; G e o r g e s  BLONDEL, Professeur à l’Ecole d e s  Sciences Politiques 
et à l’École des Hautes-Études Commerciales ; BORNSTEIN, Directeur de la Banque du Commerce 
et de l’ Industrie de Varsovie ; É m i l e  BOURGEOIS, Membre de l’ Institut ; P a u l  CAZIN, Homme 
de Lettres ; C a m i l l e  CHABRIÉ, Professeur à la Sorbonne ; Comte CORNUDET, Député ; M a rq u is  
DE DAM PIERRE ; F r a n ç o i s  DOLEZAL, Conseiller Commercial à  la Légation de Pologne à  Paris ; 
J e a n  DYBOWSKI, Professeur à l’Institut National Agronomique ; É t i e n n e  FOURNOL, Secrétaire 
G é n é r a l du Comité d ’ Action Parlementaire à l ’ É t r a n g e r ;  É d o u a r d  GANCHE, Président de la Société 
F r é d é r ic  Chopin ; P a u l  GAULTIER, Secrétaire Général de l’Union F r a n ç a is e , Directeur de la Reoue 
Bleue et de la Revue Scientifique ; H e n i î i  GRAPPIN, Professeur à l’École d e s  L a n g u e s  Orientales ; 
G e o r g e s  LACOUR-GAYET, Membre de l’Institut ; G e o r g e s  LASOCKI, Consul général de Pologne à  
Paris ; M a r i u s - A r y  LEBLOND, Hommes de Lettres ; R e n é  MOULIN ; H e n r i  MOYSSET, Homme de 
Lettres ; R e n é  PINON, Homme de Lettres ; A u g u s t i n  R E Y  ; SMOLSKI, Chef du Bureau des 
Traductions au Ministère des Affaires Étrangères ; SOSNOWSKI, Ingénieur, Conseiller du Commerce 
Extérieur de la France ; F o r t u n a t  STROW SKI, Professeur à  la Sorbonne ; S t a n i s l a s  SZPOTANSKI, 
Directeur de l’Agence polonaise de Presse ; Baron G u s t a v e  TAUBE ; P.-G. WEST, Chargé de Missions 
Financières; J o s e p h  W IELOW IEYSKI, Ministre de Pologne à Bucarest; C a s i m i r  WOZNICKI, 
Secrétaire de Légation ; Z y g m u k t  ZALESKI, Homme de Lettres.

CORRESPONDANTS

MM. Joachim BARTOSZEWICZ, Sénateur ; Jean CZEKANOWSKI, Professeur à l’Université de 
Lwów ; S. KOZICKI, Député ; E ugène ROMER, Professeur à la Faculté des Lettres de Lwów ; 
Comte Jean ZOLTOWSKI ; Docteur GAUTHIER ; Antoine GORSKI ; Ĝeorges KURNATOW SKI, 
Secrétaire Général de l’Association Polono-Française de Varsovie ; Jean ROZWADOWSKI ; T hadéb 
D E ROMER, Conseiller de Légation au Ministère des Affaires Étrangères de Pologne.



B ao p e ii r i l É n  le s  S o c ié s  G o o p M e s
(Bank Zwiąiku Spółek Zarobkowych)

So€iétû^Anonym9 fondée en 1886

Siège Social : POZNAŃ —  POLOGNE
16, Place de la Liberté (Plao Wolnoiel)

.apital Social : 600.000.000 Mp. -  Réserves : 450.000.000 Mp

Succursale de Paris
A-dresse Télégraphique : Téléphone .

[BoaeteBeb-Paris Gutenborg 77*08
8 2 , n i «  S a in l-L a s«re  P aris (IXO

EFFECTUE toutei opérations derBaoque 

OUVRE compte» courants en franc» français et en marks polonais

Service êpéciai et conditioiu particulièrei pour 

toutêi affaires avec la Pologne.

La Banque de 1* Union des Sociétés Coopératives est 
rinfititution bancaire centrale du groupe le plus important des 
Banques Coopératives (Banques Populaires) et Sociétés Coopératives 
établies en Pologne, dont le nombre dépasse 430.

Agences à Poznań

Plase de la Liberté 
(Plae WolBsfioi) t-%

Àl«j«MareinkowBkio*
go Î6

J«r*3T««, ul. Dąbrow­
skiego 49

Św . Laaars, ul. Gło­
gowska iOO
Gwarna t9

“ S U C C U R S A L E S
en  P o lo g n e

B y d g o s z c z , Plac Teatralny, i  
G r u d z ią d » , Kwidayńska 11-13 
Cracovie, Główny R y n e k  18 
K atow ice , Krakowska 7. 
K i s ł c b ,  Kolejowa 54 
Lubun , Krak. Przedmieście 4S 
L ó d ż ,  Piotrkowska 75 
LV7ów, Jagiellońska 1 
P i o t r k ó w ,  Plac Kościuszki 
R adom , Plac 3 Maja 
Sosnow iec, ul. 3 Maja 20. 
T o r ü A , x^eglarska 26 
V arsov ie , Jasna 1 

— Jasna 8 
W i l n o ,  Mickiewicza 1 
Z b ą s z y ń , Kolejowa 44

Yille łibre de Dantiig 

Holzmarkt 18 

Ć t r a n g ę g ; ,

Ne w - Y o r k  Agenoy,
853, Third Avenue

New-York (U. 8. A.)
P a r is .  8t, rue Saiat - 

Lazare.

r A B n . ----  K M . S iH ia .  d'IM PB. R  s ’i D R . ,  7 1 , BOH 0 » A M R M


